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I

(Comunicaçıes)

COMISSˆO

Taxas de ca¼mbio do euro (1)

31 de Janeiro de 2000

(2000/C 28/01)

1 euro = 7,4424 coroas dinamarquesas

= 331,95 dracmas gregas

= 8,6 coroas suecas

= 0,6047 libra esterlina

= 0,9791 dólares dos Estados Unidos

= 1,4195 dólares canadianos

= 104,62 ienes japoneses

= 1,6091 francos suíços

= 8,0825 coroas norueguesas

= 72,1561 coroas islandesas (2)

= 1,543 dólares australianos

= 1,9848 dólares neozelandeses

= 6,16197 randes sul-africanos (2)

PT1.2.2000 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 28/1

(1) Fonte: Taxas de ca¼mbio de referŒncia publicadas pelo Banco Central Europeu.
(2) Fonte: Comissªo.



ORIENTA˙ÕES COMUNIT`RIAS PARA OS AUX˝LIOS ESTATAIS NO SECTOR AGR˝COLA

(2000/C 28/02)

1. INTRODU˙ˆO

1.1. A manutençªo de um sistema de livre concorrŒncia
isento de distorçıes constitui um dos princípios bÆsi-
cos da Comunidade. A política comunitÆria relativa
aos auxílios estatais procura garantir a livre concor-
rŒncia, uma repartiçªo eficaz dos recursos e a unidade
do mercado comunitÆrio, respeitando simultanea-
mente os nossos compromissos internacionais. Por
essa razªo, a Comissªo exerceu sempre uma vigila¼ncia
especial neste domínio.

1.2. O artigo 33.o do Tratado define os objectivos da po-
lítica agrícola comum. Na elaboraçªo da política agrí-
cola comum e dos mØtodos especiais que ela implica,
hÆ que tomar em consideraçªo a natureza particular
da actividade agrícola decorrente da estrutura social da
agricultura e das disparidades estruturais e naturais
entre as diversas regiıes agrícolas, a necessidade de
efectuar gradualmente as adaptaçıes adequadas e o
facto de a agricultura constituir um sector intima-
mente ligado ao conjunto da economia.

1.3. Em consequŒncia, o recurso a auxílios estatais só se
pode justificar se forem respeitados os objectivos dessa
política. AlØm disso, os auxílios estatais devem respei-
tar as obrigaçıes internacionais da Comunidade, que,
no caso da agricultura, estªo especificados, nomeada-
mente, no Acordo sobre a Agricultura da OMC. Em
conformidade com este acordo, tais auxílios estªo su-
jeitos a notificaçªo e a classificaçªo em funçªo do seu
potencial de distorçªo das trocas comerciais.

1.4. AtØ ao presente, o controlo dos auxílios estatais con-
cedidos no sector agrícola foi realizado com base em
diversos instrumentos, incluindo regulamentos do
Conselho e da Comissªo, directivas ou decisıes, en-
quadramentos específicos de determinados tipos de
auxílios e uma vasta prÆtica da Comissªo, que foi,
em diversas alturas, definida em vÆrios documentos
de trabalho da Comissªo que nªo foram objecto de
publicaçªo oficial.

1.5. Na sequŒncia da adopçªo do pacote da «Agenda
2000», o Conselho definiu uma nova política para o
desenvolvimento rural, a qual tem por objectivo esta-
belecer um quadro coerente e sustentÆvel para o fu-
turo das zonas rurais da Europa (1). Esta política com-
plementa as reformas progressivamente introduzidas
nos diferentes sectores do mercado, atravØs da pro-
moçªo de um sector agrícola competitivo e multifun-

cional no contexto de uma estratØgia global e inte-
grada de desenvolvimento rural. Com efeito, o desen-
volvimento rural tornar-se-Æ o segundo pilar da PAC.
A nova política reconhece explicitamente que a agri-
cultura desempenha vÆrias funçıes, nomeadamente a
de preservar o ambiente, a paisagem tradicional e o
património rural em sentido lato, sublinhando simul-
taneamente a criaçªo de fontes alternativas de rendi-
mento como parte integral da política de desenvolvi-
mento rural. Como resultado desse processo de refor-
ma, o Conselho substituiu um certo nœmero de ins-
trumentos que regiam a concessªo de apoio financeiro
no sector agrícola, quer pela Comunidade, quer exclu-
sivamente pelos Estados-Membros, por um œnico re-
gulamento em matØria de desenvolvimento rural. Os
artigos 51.o e 52.o desse regulamento contŒm disposi-
çıes específicas relativas aos auxílios estatais, estabele-
cendo o artigo 37.o que as medidas de desenvolvi-
mento rural devem ser coerentes com as restantes
políticas comunitÆrias e com as medidas aplicadas
em sua execuçªo.

1.6. Uma vez que os efeitos económicos de um auxílio nªo
dependem do facto de ser co-financiado pela Comuni-
dade ou integralmente financiado por um Estado-
-Membro, a Comissªo considera que Ø essencial garan-
tir a consistŒncia e a coerŒncia entre a sua política em
matØria de controlo dos auxílios estatais e o apoio
concedido a título da política agrícola comum e da
política de desenvolvimento rural. Por conseguinte, a
Comissªo considera necessÆrio rever a sua política ge-
ral relativa aos auxílios estatais no sector agrícola, para
ter em conta as evoluçıes legislativas mais recentes.
Essa revisªo deve conduzir igualmente a uma simpli-
ficaçªo das regras em vigor e a uma maior transparŒn-
cia, facilitando assim a tarefa das autoridades compe-
tentes aquando da preparaçªo das notificaçıes dos
regimes de auxílios estatais à Comissªo e, alØm disso,
permitir que a Comissªo aprove esses regimes de um
modo mais rÆpido e eficaz.

1.7. A fim de estabelecer um quadro regulamentar estÆvel
para a preparaçªo e realizaçªo dos programas de de-
senvolvimento rural, a Comissªo tenciona aplicar as
orientaçıes a seguir definidas durante o próximo pe-
ríodo de programaçªo, ou seja, de 2000 a 2006. Por
conseguinte, a Comissªo só proporÆ alteraçıes destas
orientaçıes quando sejam claramente necessÆrias para
ter em conta evoluçıes ou alteraçıes imprevistas no
domínio económico.

1.8. O grupo de trabalho «Condiçıes de concorrŒncia na
agricultura» foi consultado sobre as presentes orienta-
çıes nas suas reuniıes de 7 e 8 de Setembro de 1999
e 26 e 27 de Outubro de 1999.

PTC 28/2 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 1.2.2000

(1) Regulamento (CE) n.o 1257/1999 do Conselho, de 17 de Maio de
1999, relativo ao apoio do Fundo Europeu de Orientaçªo e de
Garantia Agrícola (FEOGA) ao desenvolvimento rural e que altera
e revoga determinados regulamentos (JO L 160 de 26.6.1999, p.
80), a seguir designado por «regulamento relativo ao desenvolvi-
mento rural».



2. ´MBITO DE APLICA˙ˆO

2.1. As presentes orientaçıes sªo aplicÆveis a todos os
auxílios estatais, incluindo as medidas de auxílio finan-
ciadas por imposiçıes parafiscais, concedidos para ac-
tividades relacionadas com a produçªo, transformaçªo
e comercializaçªo de produtos agrícolas abrangidos
pelo anexo I do Tratado. As presentes orientaçıes
nªo sªo aplicÆveis aos:

� auxílios estatais no sector das pescas e da aquicul-
tura (2),

� auxílios no sector florestal, incluindo os auxílios à
florestaçªo de terras agrícolas, que serªo objecto de
orientaçıes distintas.

2.2. Para efeitos das presentes orientaçıes, entende-se por
«produtos agrícolas» os produtos contidos no anexo I
do Tratado, os produtos dos códigos NC 4502, 4503 e
4504 (produtos de cortiça) e os produtos de imitaçªo
ou substituiçªo do leite ou dos produtos lÆcteos (3),
com exclusªo dos produtos abrangidos pelo Regula-
mento (CEE) n.o 3759/92 que estabelece a organizaçªo
comum de mercado no sector dos produtos da pesca e
da aquicultura (4).

2.3. Para efeitos das presentes orientaçıes, entende-se por
«transformaçªo de um produto agrícola» uma operaçªo
realizada sobre um produto agrícola de que resulte um
produto que continua a ser um produto agrícola, por
exemplo, a extracçªo de sumo de frutos ou o abate de
animais para obtençªo de carne. Em consequŒncia, as
presentes orientaçıes nªo sªo aplicÆveis à transfor-
maçªo de produtos agrícolas do anexo I de que resul-
tem produtos nªo abrangidos por esse anexo.

3. PRINC˝PIOS GERAIS

3.1. O artigo 36.o do Tratado CE estabelece que as regras
do Tratado relativas à concorrŒncia só sªo aplicÆveis à

produçªo e ao comØrcio dos produtos agrícolas na
medida em que tal seja determinado pelo Conselho.
Por conseguinte, contrariamente ao que se passa nou-
tros sectores, a competŒncia da Comissªo em matØria
de controlo e de supervisªo dos auxílios estatais no
sector agrícola nªo decorre directamente do Tratado,
mas da legislaçªo adoptada pelo Conselho a título do
artigo 37.o do Tratado, e estÆ submetida a todas as
restriçıes que o Conselho possa ter estabelecido. No
entanto, hÆ a notar que, na prÆtica, todos os regula-
mentos que estabelecem as organizaçıes comuns de
mercado prevŒem a aplicaçªo das regras dos artigos
87.o a 89.o do Tratado CE, que regem os auxílios
estatais, aos produtos em causa. AlØm disso, o artigo
51.o do regulamento relativo ao desenvolvimento rural
prevŒ expressamente que os artigos 87.o a 89.o sejam
aplicÆveis aos auxílios concedidos pelos Estados-Mem-
bros a favor do desenvolvimento rural. Daí resulta que,
sob reserva de limitaçıes ou derrogaçıes específicas
eventualmente previstas nos regulamentos em questªo
as disposiçıes do Tratado sªo plenamente aplicÆveis
aos auxílios estatais concedidos no sector agrícola,
com excepçªo dos expressamente destinados ao limi-
tado nœmero de produtos que nªo sªo abrangidos por
uma organizaçªo comum de mercados (ver ponto 3.8).

3.2. Embora os artigos 87.o a 89.o do Tratado sejam intei-
ramente aplicÆveis aos sectores regidos pelas organiza-
çıes comuns de mercado, a sua aplicaçªo estÆ subor-
dinada às disposiçıes dos regulamentos que regem
essas organizaçıes. Por outras palavras, um Estado-
-Membro nªo pode pretender que o disposto nos arti-
gos 87.o a 89.o do Tratado prevalece sobre as disposi-
çıes do regulamento que estabelece a organizaçªo do
sector de mercado em causa (5). Em consequŒncia, a
Comissªo nªo pode, em qualquer caso, aprovar um
auxílio que seria incompatível com as disposiçıes
que regem uma organizaçªo comum de mercado ou
que prejudicaria o bom funcionamento da organizaçªo
de mercado.

3.3. As presentes orientaçıes sªo aplicÆveis a todas as me-
didas de auxílio, qualquer que seja a sua forma, abran-
gidas pela definiçªo de auxílio estatal estabelecida no
n.o 1 do artigo 87.o do Tratado CE. Neste contexto, Ø
necessÆrio sublinhar que tem sido prÆtica constante da
Comissªo considerar que a existŒncia da política agrí-
cola comum implica que qualquer auxílio, por mais
modesto que seja, concedido no sector agrícola a favor
de certas exploraçıes ou da produçªo de determinados
produtos, deve ser julgado susceptível de provocar
distorçıes da concorrŒncia e de afectar as trocas co-
merciais entre os Estados-Membros. Por essa razªo, a
regra habitualmente designada por «regra de mini-
mis» (6) nªo Ø aplicÆvel aos auxílios respeitantes a des-
pesas relacionadas com a agricultura.
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(2) Os auxílios estatais no sector das pescas e da aquicultura sªo exa-
minados no quadro das linhas directrizes para o exame dos auxílios
estatais no sector das pescas e da aquicultura (JO C 100 de
27.3.1997, p. 12) e do Regulamento (CE) n.o 2468/98 do Conselho
que define os critØrios e as condiçıes das intervençıes comunitÆrias
com finalidade estrutural no sector das pescas, da aquicultura e da
transformaçªo e comercializaçªo dos seus produtos (JO L 312 de
20.11.1998, p. 19).

(3) Para efeitos das presentes orientaçıes, entende-se por «produtos de
imitaçªo ou substituiçªo do leite ou dos produtos lÆcteos» os pro-
dutos que podem ser confundidos com o leite ou os produtos
lÆcteos mas cuja composiçªo difere da de tais produtos na medida
em que contŒm matØrias gordas e/ou proteínas nªo derivadas do
leite, contendo ou nªo proteínas derivadas do leite [produtos dife-
rentes dos produtos lÆcteos, referidos no n.o 2 do artigo 3.o do
Regulamento (CEE) n.o 1898/87 do Conselho relativo à protecçªo
da denominaçªo do leite e dos produtos lÆcteos aquando da sua
comercializaçªo (JO L 182 de 3.7.1987, p. 36)].

(4) JO L 388 de 31.12.1992, p. 1.

(5) Acórdªo do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias no
processo 177/78 «Pigs and Bacon», Comissªo contra McCarren, Co-
lecta¼nea 1979, p. 2161.

(6) Comunicaçªo da Comissªo relativa aos auxílios de minimis, JO C 68
de 6.3.1996, p. 6.



3.4. As presentes orientaçıes sªo aplicÆveis sob reserva de
quaisquer derrogaçıes eventualmente estabelecidas nos
tratados ou na legislaçªo comunitÆria.

A Comissªo avaliarÆ caso a caso todas as medidas de
auxílio que nªo sejam abrangidas pelas presentes
orientaçıes, tendo em conta os princípios estabeleci-
dos nos artigos 87.o a 89.o do Tratado, a política agrí-
cola comum e a política comunitÆria de desenvolvi-
mento rural.

3.5. Para ser considerada compatível com o mercado co-
mum, qualquer medida de auxílio deve conter um
elemento de incentivo ou exigir uma contrapartida
do beneficiÆrio. Salvo excepçıes expressamente previs-
tas na legislaçªo comunitÆria ou nas presentes orien-
taçıes, os auxílios estatais unilaterais simplesmente
destinados a melhorar a situaçªo financeira dos pro-
dutores e que nªo contribuam, de algum modo, para o
desenvolvimento do sector, nomeadamente os conce-
didos unicamente com base no preço, na quantidade,
numa unidade de produçªo ou numa unidade de
meios de produçªo, sªo considerados auxílios ao fun-
cionamento, que sªo incompatíveis com o mercado
comum. AlØm disso, pela sua própria natureza, tais
auxílios sªo susceptíveis de interferir com os mecanis-
mos das organizaçıes comuns de mercado.

3.6. Pela mesma razªo, um auxílio concedido retroactiva-
mente a título de actividades que jÆ tenham sido rea-
lizadas pelo beneficiÆrio nªo pode ser considerado
como contendo o necessÆrio elemento de incentivo,
devendo ser considerado um auxílio ao funcionamento
simplesmente destinado a aliviar o beneficiÆrio de um
encargo financeiro. Com excepçªo dos casos de regi-
mes de auxílio que se revistam de um carÆcter com-
pensatório, todos os regimes de auxílio devem garantir
que nªo possa ser concedido qualquer auxílio a título
de trabalhos jÆ iniciados ou de actividades realizadas
antes do pedido de auxílio ter sido adequadamente
apresentado à autoridade competente em causa.

3.7. Dada a necessidade de, aquando da avaliaçªo de um
auxílio a favor de uma regiªo desfavorecida, ter em
conta a extrema especificidade das condiçıes que ca-
racterizam a produçªo agrícola, as orientaçıes relati-
vas aos auxílios estatais com finalidade regional (7) nªo
sªo aplicÆveis ao sector agrícola. Nos casos em que sªo
relevantes para esse sector, as consideraçıes de política
regional foram integradas nas presentes orientaçıes.
De igual modo, devido à estrutura especial das empre-
sas agrícolas, o enquadramento comunitÆrio dos auxí-
lios estatais às pequenas e mØdias empresas (8) nªo Ø
aplicÆvel ao sector agrícola.

3.8. Como indicando no ponto 3.1, certos tipos de produ-
tos agrícolas do anexo I ainda nªo estªo abrangidos

por uma organizaçªo comum de mercado, nomeada-
mente as batatas, com exclusªo das destinadas à fabri-
caçªo de fØcula, a carne de equino, o mel, o cafØ, o
Ælcool de origem agrícola, os vinagres derivados do
Ælcool e a cortiça. Na falta de uma organizaçªo co-
mum de mercado, as disposiçıes do artigo 4.o do
Regulamento n.o 26 do Conselho (9), de 4 de Abril
de 1962, permanecem aplicÆveis aos auxílios estatais
especificamente destinados a esses produtos. O refe-
rido artigo 4.o prevŒ que apenas o disposto no n.o 1
e no n.o 3, primeira frase, do artigo 88.o do Tratado Ø
aplicÆvel a esses auxílios. Em consequŒncia, os Esta-
dos-Membros devem informar atempadamente a Co-
missªo, de modo a permitir-lhe apresentar os seus
comentÆrios relativamente a quaisquer planos para
conceder ou alterar auxílios. Pela sua parte, a Co-
missªo nªo se pode opor à concessªo desses auxílios,
embora possa apresentar os seus comentÆrios.
Aquando da sua avaliaçªo de tais auxílios, a Comissªo
terÆ em conta a inexistŒncia de organizaçıes comuns
de mercado a nível comunitÆrio. Assim, desde que os
regimes de auxílio nacionais tenham efeitos comparÆ-
veis às medidas aplicÆveis a nível comunitÆrio para
apoiar os rendimentos dos produtores noutros secto-
res, e desde que os objectivos prosseguidos sejam si-
milares aos das organizaçıes comuns de mercado, a
Comissªo nªo formularÆ observaçıes, ainda que as
medidas em causa constituam auxílios ao funciona-
mento, que seriam normalmente proibidos.

3.9. O artigo 6.o do Tratado CE estabelece que «As exigŒn-
cias em matØria de protecçªo do ambiente devem ser
integradas na definiçªo e execuçªo das políticas e ac-
çıes da Comunidade previstas no artigo 3.o, em espe-
cial om o objectivo de promover um desenvolvimento
sustentÆvel». As acçıes previstas no artigo 3.o abran-
gem tanto a política agrícola como a política da con-
corrŒncia. Em consequŒncia, nas futuras notificaçıes
de auxílios estatais, Ø necessÆrio dar uma atençªo es-
pecial às questıes ambientais mesmo nos casos em
que os regimes de auxílio nªo digam especificamente
respeito a essas questıes. Por exemplo, no caso de um
regime de auxílio aos investimentos destinados a au-
mentar a produçªo que envolvam uma utilizaçªo
acrescida de recursos escassos ou um aumento da po-
luiçªo, serÆ necessÆrio provar que o regime nªo im-
plica qualquer violaçªo da legislaçªo comunitÆria em
matØria de protecçªo do ambiente, nem pode originar
quaisquer danos ambientais. No futuro, todas as noti-
ficaçıes de auxílios estatais devem conter uma ava-
liaçªo do impacto ambiental esperado das actividades
que beneficiem dos auxílios. Em muitos casos, tal nªo
envolverÆ mais que uma confirmaçªo de que nªo se
espera qualquer impacto ambiental.

3.10. Salvo indicaçªo em contrÆrio, todas as taxas de auxílio
referidas nas presentes orientaçıes sªo expressas em
termos de apoio total, sob a forma de uma percenta-
gem do volume de despesas elegíveis (equivalentes-
-subvençªo bruta).
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(7) JO C 74 de 10.3.1998, p. 9.
(8) JO C 213 de 23.7.1996, p. 4. (9) JO 30 de 20.4.1962, p. 993/62.



4. AUX˝LIOS AOS INVESTIMENTOS

4.1. AUX˝LIOS AOS INVESTIMENTOS NAS EXPLORA˙ÕES
AGR˝COLAS

4.1.1. PRINC˝PIOS GERAIS

4.1.1.1. Para facilitar o desenvolvimento global do sector agrí-
cola, os auxílios aos investimentos nas exploraçıes
agrícolas devem contribuir para a melhoria dos rendi-
mentos agrícolas e das condiçıes de vida, de trabalho
e de produçªo. O investimento deve prosseguir um ou
mais dos seguintes objectivos: reduzir os custos de
produçªo, melhorar e reorientar a produçªo, aumentar
a qualidade, preservar e melhorar o ambiente, respei-
tar as normas relativas à higiene e ao bem-estar dos
animais ou promover a diversificaçªo das actividades
agrícolas. Os auxílios aos investimentos que nªo pros-
sigam qualquer destes objectivos, nomeadamente os
auxílios a investimentos para simples operaçıes de
substituiçªo que nªo melhorem, de qualquer modo,
as condiçıes da produçªo agrícola, nªo podem ser
considerados adequados para facilitar o desenvolvi-
mento do sector e, em consequŒncia, nªo sªo abran-
gidos pela derrogaçªo prevista no n.o 3, alínea c), do
artigo 87.o do Tratado.

4.1.1.2. Sob reserva das excepçıes previstas no ponto 4.1.2, a
taxa mÆxima de auxílio pœblico, expressa em percen-
tagem do investimento elegível, Ø limitada a 40 %, ou
50 % nas zonas desfavorecidas definidas no artigo 17.o
do regulamento relativo ao desenvolvimento rural (10).
No entanto, no caso dos investimentos realizados por
jovens agricultores nos cinco anos seguintes à sua
instalaçªo, a taxa mÆxima de auxílio Ø aumentada
para 45 %, ou 55 % nas zonas desfavorecidas.

4.1.1.3. Os auxílios aos investimentos só podem ser concedi-
dos a exploraçıes agrícolas cuja viabilidade económica
possa ser demonstrada atravØs de uma anÆlise das suas
perspectivas (11) e quando o agricultor possua as apti-
dıes e capacidades profissionais adequadas. A explo-
raçªo deve satisfazer normas comunitÆrias mínimas no
que se refere ao ambiente, à higiene e ao bem-estar
dos animais. No entanto, sempre que sejam realizados
investimentos para satisfazer novas normas mínimas
relativas ao ambiente, à higiene e ao bem-estar dos

animais, podem ser concedidos auxílios para alcançar
esse objectivo (12).

4.1.1.4. Nªo serÆ concedido qualquer auxílio a investimentos
que tenham por objectivo um aumento de produçªo
para o qual nªo exista um escoamento normal no
mercado. A existŒncia desse escoamento deve ser ava-
liada ao nível adequado, em funçªo dos produtos em
causa, dos tipos de investimento e das capacidades
existentes e previstas, sendo tidas em conta quaisquer
restriçıes à produçªo ou condicionantes do apoio co-
munitÆrio a título das organizaçıes comuns de mer-
cado. Sempre que, no quadro de uma organizaçªo
comum de mercado, existam restriçıes à produçªo
ou condicionantes do apoio comunitÆrio a nível dos
agricultores individuais, das exploraçıes ou das empre-
sas de transformaçªo, nªo pode ser concedido qual-
quer auxílio aos investimentos que teriam por efeito
aumentar a produçªo para alØm dessas restriçıes ou
condicionantes.

4.1.1.5. As despesas elegíveis podem dizer respeito:

� à construçªo, aquisiçªo ou melhoramento de bens
imóveis,

� a novas mÆquinas e equipamentos (13), incluindo
programas informÆticos,

� a custos gerais, como honorÆrios de arquitectos,
engenheiros e consultores, estudos de viabilidade,
aquisiçªo de patentes e licenças, atØ 12 % das des-
pesas acima referidas,
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(10) N.o 2 do artigo 51.o do regulamento relativo ao desenvolvimento
rural.

(11) Os auxílios às exploraçıes agrícolas com dificuldades financeiras só
podem ser concedidos se satisfizerem as condiçıes estabelecidas
nas orientaçıes comunitÆrias relativas aos auxílios estatais de emer-
gŒncia e à reestruturaçªo concedidos a empresas em dificuldade (JO
C 283 de 19.9.1997, p. 2).

(12) Nesse caso, serÆ tomado em consideraçªo qualquer período esta-
belecido em conformidade com o segundo parÆgrafo do artigo 2.o
do Regulamento (CE) n.o 1750/1999 da Comissªo, de 23 de Julho
de 1999, que estabelece as regras de execuçªo pormenorizadas do
Regulamento (CE) n.o 1257/1999 do Conselho relativo ao apoio do
Fundo Europeu de Orientaçªo e Garantia Agrícola (FEOGA) ao
desenvolvimento rural (JO L 214 de 13.8.1999, p. 31, a seguir
designado por «regulamento de execuçªo».

(13) A compra de material em segunda mªo pode ser considerada uma
despesa elegível, desde que devidamente justificada, quando preen-
chidas simultaneamente as quatro condiçıes seguintes: que seja
feita uma declaraçªo do vendedor em que este ateste a origem
exacta do equipamento e confirme que esta ainda nªo beneficiou
de nenhuma contribuiçªo nacional ou comunitÆria, que a compra
desse equipamente represente uma vantagem especial para o pro-
grama ou para o projecto, ou que se imponha devido a circuns-
ta¼ncias excepcionais (por exemplo, inexistŒncia de material novo
disponível dentro dos prazos, pondo assim em risco a boa reali-
zaçªo do projecto); que haja uma reduçªo dos custos (e portanto
do montante do auxílio), relativamente ao custo do mesmo equi-
pamento novo, mantendo sempre a operaçªo uma boa relaçªo
custo/benefício; que as características tØcnicas e/ou tecnológicas
do equipamento adquirido em segunda mªo sejam adequadas às
exigŒncias do projecto.



� à compra de terras, incluindo despesas jurídicas,
impostos e custos de registo.

4.1.1.6. Nªo podem ser concedidos auxílios à compra de di-
reitos de produçªo, excepto se respeitarem as disposi-
çıes específicas da organizaçªo comum de mercado
em causa e os princípios estabelecidos nos artigos
87.o a 89.o do Tratado.

4.1.1.7. No que respeita à compra de animais, apenas sªo
elegíveis para auxílio a título da presente secçªo a
primeira compra de animais e os investimentos desti-
nados a melhorar a qualidade genØtica do efectivo
atravØs da compra de reprodutores de elevada quali-
dade (machos ou fŒmeas) que estejam inscritos nos
livros genealógicos ou nos seus equivalentes (14).

4.1.1.8. As despesas mÆximas elegíveis para apoio nªo exce-
derªo o limite para o investimento total elegível para
apoio fixado pelo Estado-Membro em conformidade
com o artigo 7.o do regulamento relativo ao desenvol-
vimento rural.

4.1.1.9. A Comissªo aplicarÆ igualmente, por analogia, as re-
gras previstas na presente secçªo aos investimentos na
produçªo agrícola primÆria que nªo sejam realizados
por agricultores, por exemplo, sempre que o equipa-
mento seja comprado para ser utilizado em comum
por um agrupamento de produtores.

4.1.2. CASOS ESPECIAIS

4.1.2.1. Em conformidade com o n.o 2 do artigo 51.o do
regulamento relativo ao desenvolvimento rural, as ta-
xas mÆximas de auxílio fixadas no ponto 4.1.1.2 nªo
sªo aplicÆveis aos auxílios:

� aos investimentos feitos principalmente no inte-
resse pœblico e relacionados com a preservaçªo
da paisagem tradicional configurada pelas activida-
des agrícolas e florestais e a relocalizaçªo de edi-
fícios agrícolas,

� aos investimentos relacionados com a protecçªo e
melhoria do ambiente,

� aos investimentos relacionados com a melhoria das
condiçıes de higiene das empresas pecuÆrias e do
bem-estar dos animais.

Para avaliar a compatibilidade de tais auxílios com os
artigos 87.o a 89.o do Tratado, a Comissªo aplicarÆ os
princípios a seguir expostos.

4.1.2.2. Preservaçªo da paisagem tradicional

Os auxílios destinados a promover a conservaçªo do
património sªo expressamente referidos no n.o 3, alí-

nea d), do artigo 87.o do Tratado CE. Em consequŒncia,
a Comissªo tem uma posiçªo favorÆvel quanto aos
mesmos.

No que se refere a investimentos ou infra-estruturas
que se destinem a conservar elementos do património,
de carÆcter nªo produtivo, localizados em exploraçıes
agrícolas, como, por exemplo, elementos com valor
arqueológico ou histórico, a Comissªo autorizarÆ a
concessªo de auxílios atØ 100 % dos custos reais su-
portados. Estes custos podem incluir uma remune-
raçªo razoÆvel a título dos trabalhos realizados pelo
próprio agricultor ou pela mªo-de-obra por ele utili-
zada.

No que respeita aos investimentos ou infra-estruturas
que se destinem a conservar elementos do património
que façam parte de bens produtivos das exploraçıes,
como, por exemplo, bens imóveis, a Comissªo autori-
zarÆ a concessªo de auxílios atØ ao mÆximo de 60 %
das despesas elegíveis, ou 75 % nas zonas desfavoreci-
das, desde que o investimento nªo provoque qualquer
aumento da capacidade de produçªo da exploraçªo.

Nos casos em que se registe um aumento da capaci-
dade de produçªo, e noutros casos a pedido do Estado-
-Membro em causa, a Comissªo aplicarÆ as taxas de
auxílio normais referidas no ponto 4.1.1.2 no que
respeita às despesas elegíveis resultantes da realizaçªo
dos trabalhos utilizando os materiais contempora¼neos
normais. AlØm disso, a Comissªo autorizarÆ a con-
cessªo de um auxílio adicional, a uma taxa que pode
elevar-se a 100 %, para cobrir os sobrecustos inerentes
à utilizaçªo de materiais tradicionais cuja utilizaçªo se
imponha para preservar as características históricas do
edifício.

4.1.2.3. Relocalizaçªo de edifícios agrícolas no interesse
pœblico

Existem muitas razıes que podem tornar necessÆrio
relocalizar edifícios agrícolas no interesse pœblico.

Sempre que a necessidade de relocalizaçªo resulte de
uma expropriaçªo que, em conformidade com a legis-
laçªo do Estado-Membro em causa, dŒ origem a um
direito a compensaçªo, o pagamento desta compen-
saçªo nªo serÆ normalmente considerado um auxílio
estatal na acepçªo do n.o 1 do artigo 87.o do Tratado.

Noutros casos, quando a relocalizaçªo consista sim-
plesmente em demolir, deslocar e reconstruir instala-
çıes existentes, o agricultor retira reduzidos benefícios
da operaçªo, o que leva a Comissªo a considerar que a
concessªo de um auxílio atØ 100 % dos custos reais
pode ser aceite, sem que daí resulte qualquer risco de
distorçªo das condiçıes de concorrŒncia.
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(14) Os auxílios à compra de animais de substituiçªo na sequŒncia da
ocorrŒncia de epizootias sªo abrangidos pelo ponto 11.4.



No entanto, noutros casos, a relocalizaçªo pode colo-
car à disposiçªo do agricultor instalaçıes mais moder-
nas. Nestes casos, a taxa de auxílio deve ser ajustada de
modo a que a contribuiçªo do agricultor corresponda
a, pelo menos, 60 % (50 % nas zonas desfavorecidas)
do aumento do valor das instalaçıes depois da reloca-
lizaçªo, ou 55 % e 45 %, respectivamente, se o bene-
ficiÆrio for um jovem agricultor.

Sempre que da relocalizaçªo resulte um aumento da
capacidade de produçªo, a contribuiçªo do beneficiÆ-
rio deve ser de, pelo menos, 60 %, ou 50 % nas zonas
desfavorecidas, da parte correspondente das despesas,
ou 55 % e 45 %, respectivamente, se o beneficiÆrio for
um jovem agricultor.

4.1.2.4. Investimentos relacionados com a protecçªo e me-
lhoria do ambiente, a melhoria das condiçıes de
higiene nas exploraçıes pecuÆrias e o bem-estar
dos animais

Sempre que os investimentos impliquem sobrecustos
relacionados com a protecçªo e melhoria do ambiente,
a melhoria das condiçıes de higiene nas exploraçıes
pecuÆrias ou o bem-estar dos animais, as taxas de
auxílio mÆximas de 40 % e 50 % referidas no ponto
4.1.1.2 podem ser aumentadas de, respectivamente, 20
e 25 pontos percentuais.

Este aumento só pode ser concedido a título de inves-
timentos que permitam ir alØm das exigŒncias comu-
nitÆrias mínimas em vigor. Pode igualmente ser con-
cedido para investimentos realizados para satisfazer
novas normas mínimas, no respeito das condiçıes pre-
vistas no artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o
1750/1999. Esse aumento deve estar estritamente con-
tido nos limites dos sobrecustos elegíveis necessÆrios
para a realizaçªo do objectivo prosseguido e nªo Ø
aplicÆvel a investimentos de que resulte um aumento
da capacidade de produçªo.

4.2. AUX˝LIOS AOS INVESTIMENTOS RELACIONADOS COM A
TRANSFORMA˙ˆO E COMERCIALIZA˙ˆO DE PRODUTOS
AGR˝COLAS

4.2.1. No domínio dos auxílios aos investimentos relaciona-
dos com a transformaçªo e comercializaçªo de produ-
tos agrícolas, a Comissªo sempre procurou garantir a
coerŒncia entre a aplicaçªo da política agrícola comum
e a aplicaçªo da política de concorrŒncia, atravØs de
um paralelismo entre as taxas de auxílio aos investi-
mentos e a gama de investimentos elegíveis. Ao
mesmo tempo, para ter em conta consideraçıes de
política regional, a Comissªo autorizou um certo
grau de flexibilidade no que respeita às taxas dos au-

xílios que podem ser pagos a título de investimentos
realizados no quadro dos regimes de ajuda regio-
nais (15).

4.2.2. Para manter o referido paralelismo, Ø necessÆrio alterar
as orientaçıes que regem este tipo de auxílio estatal, a
fim de ter em conta as alteraçıes introduzidas nos
regulamentos comunitÆrios na sequŒncia da adopçªo
das propostas da «Agenda 2000».

4.2.3. Em regra, um auxílio aos investimentos ligados à
transformaçªo e comercializaçªo de produtos agrícolas
só pode ser concedido a empresas relativamente às
quais possa ser demonstrado, com base numa ava-
liaçªo das suas perspectivas, que sªo economicamente
viÆveis (16) e que respeitem normas mínimas em matØ-
ria de ambiente, higiene e bem-estar dos animais. No
entanto, sempre que sejam realizados investimentos
para satisfazer novas normas mínimas no que se refere
ao ambiente, à higiene e ao bem-estar dos animais,
podem ser concedidos auxílios para alcançar esse ob-
jectivo. A taxa de auxílio nªo pode ultrapassar 50 %
dos investimentos elegíveis nas regiıes do objectivo n.o
1 e 40 % nas outras regiıes. Para o efeito, as despesas
elegíveis podem dizer respeito:

� à construçªo, aquisiçªo ou melhoramento de bens
imóveis,

� a novas mÆquinas e equipamentos, incluindo pro-
gramas informÆticos,

� a custos gerais, como honorÆrios de arquitectos,
engenheiros e consultores, estudos de viabilidade,
aquisiçªo de patentes e licenças, atØ 12 % das des-
pesas acima referidas.

4.2.4. No entanto, quando se trate de auxílio estatais desti-
nados a investimentos relacionados com a transfor-
maçªo e comercializaçªo de produtos agrícolas que
sejam concedidos no quadro de um regime de auxílio
regional previamente aprovado pela Comissªo em con-
formidade com as orientaçıes relativas aos auxílios
estatais com finalidade regional (17), qualquer auxílio
só pode ser concedido atØ ao limite da intensidade
do auxílio estatal autorizado a título do referido regi-
me. Nesses casos, as despesas elegíveis sªo as especifi-
cadas nas referidas orientaçıes, podendo incluir auxí-
lios a investimentos incorpóreos e auxílios à criaçªo de
empregos resultantes da realizaçªo de um projecto de
investimento inicial em conformidade com as orienta-
çıes acima mencionadas.
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(15) Enquadramento dos auxílios estatais relativos aos investimentos no
sector da transformaçªo e comercializaçªo de produtos agrícolas
(JO C 29 de 2.2.1996, p. 4), que Ø substituído pelas presentes
orientaçıes.

(16) Os auxílios às exploraçıes agrícolas com dificuldades financeiras só
podem ser concedidos se satisfizerem as condiçıes estabelecidas
nas orientaçıes comunitÆrias relativas aos auxílios estatais de emer-
gŒncia e à reestruturaçªo concedidos a empresas em dificuldade (JO
C 283 de 19.9.1997, p. 2).

(17) JO C 74 de 10.3.1998, p. 9.



4.2.5. Nªo pode ser concedido qualquer auxílio a título dos
pontos 4.2.3 ou 4.2.4 se nªo existirem provas suficien-
tes de que existe um escoamento normal no mercado
para os produtos em causa. Esse escoamento deve ser
avaliado ao nível adequado, em funçªo dos produtos
em causa, dos tipos de investimento e das capacidades
existentes e previstas. Para o efeito, serªo tidas em
conta quaisquer restriçıes à produçªo ou condicionan-
tes do apoio comunitÆrio a título das organizaçıes
comuns de mercado. Nomeadamente, nªo pode ser
concedido qualquer auxílio em violaçªo das proibiçıes
ou restriçıes previstas pelas organizaçıes comuns de
mercado (18).

Nªo pode ser concedido qualquer auxílio ao fabrico e
comercializaçªo de produtos que imitem ou subs-
tituam o leite e os produtos lÆcteos.

4.2.6. Os auxílios a investimentos cujas despesas elegíveis
excedam 25 milhıes de euros, bem como os auxílios
cujo montante efectivo exceda 12 milhıes de euros,
devem ser especificamente notificados à Comissªo, a
título do n.o 3 do artigo 88.o do Tratado.

4.3. AUX˝LIOS AOS INVESTIMENTOS PARA PROMOVER A DI-
VERSIFICA˙ˆO DAS ACTIVIDADES AGR˝COLAS

4.3.1. A promoçªo da diversificaçªo das actividades agrícolas
constitui uma parte importante da política comunitÆ-
ria de desenvolvimento rural. Em consequŒncia, a Co-
missªo tem uma posiçªo favorÆvel quanto aos auxílios
destinados a essa promoçªo, que considera susceptíveis
de favorecer o desenvolvimento da economia rural no
seu conjunto.

4.3.2. Embora se incluam no a¼mbito de aplicaçªo do regu-
lamento relativo ao desenvolvimento rural, os auxílios
concedidos para promover uma diversificaçªo baseada
em actividades que nªo estejam ligadas à produçªo,
transformaçªo e comercializaçªo de produtos agrícolas
do anexo I, tais como o agriturismo, o desenvolvi-
mento do artesanato ou a aquicultura, nªo sªo abran-
gidos pelas presentes orientaçıes. Em consequŒncia,
serªo avaliados à luz dos princípios habitualmente
aplicados pela Comissªo para avaliar auxílios concedi-
dos noutros sectores que nªo a agricultura, nomeada-
mente, a regra de minimis, o enquadramento comuni-
tÆrio dos auxílios estatais às pequenas e mØdias em-
presas, as orientaçıes relativas aos auxílios estatais
com finalidade regional e as linhas directrizes para o
exame dos auxílios estatais no sector das pescas e da
aquicultura.

4.3.3. No passado, foram colocadas algumas questıes quanto
à base correcta a utilizar para avaliaçªo dos auxílios
destinados a promover uma diversificaçªo baseada
noutras actividades ligadas à produçªo, transformaçªo
e comercializaçªo de produtos agrícolas do anexo I.
Por exemplo, nªo era claro se auxílios a actividades
de transformaçªo e comercializaçªo realizadas nas ex-
ploraçıes deviam ser avaliados como auxílios a inves-
timentos em exploraçıes agrícolas ou como auxílios a
investimentos relacionados com a transformaçªo e co-
mercializaçªo de produtos agrícolas. No futuro, para
avaliaçªo de tais auxílios, a Comissªo utilizarÆ a abor-
dagem a seguir indicada.

No caso de auxílios a investimentos de reduzida en-
vergadura, sempre que as despesas elegíveis totais nªo
excedam o limite para o investimento total elegível
para apoio fixado pelo Estado-Membro em conformi-
dade com o artigo 7.o do regulamento relativo ao
desenvolvimento rural, a Comissªo considerarÆ essas
medidas como auxílios a investimentos nas explora-
çıes agrícolas e, consequentemente, avaliÆ-los-Æ em
conformidade com o ponto 4.1. Os auxílios a investi-
mentos de maior dimensªo serªo avaliados como au-
xílios a actividades de transformaçªo e comercializaçªo
em conformidade com o ponto 4.2.

5. AUX˝LIOS AMBIENTAIS

5.1. PRINC˝PIOS GERAIS

5.1.1. Em conformidade com o artigo 174.o do Tratado CE, a
política da Comunidade no domínio do ambiente terÆ
por objectivo atingir um nível de protecçªo elevado,
tendo em conta a diversidade das situaçıes existentes
nas diferentes regiıes da Comunidade. Basear-se-Æ nos
princípios de precauçªo e da acçªo preventiva, da cor-
recçªo, prioritariamente na fonte, dos danos causados
ao ambiente e do poluidor-pagador.

5.1.2. O regulamento relativo ao desenvolvimento rural, que
reconhece a existŒncia de uma correlaçªo muito es-
treita entre a agricultura e o ambiente, contØm dispo-
siçıes específicas por força das quais os beneficiÆrios
de um auxílio financiado pela Comunidade tŒm de
respeitar normas mínimas de ambiente. A Comissªo
aplicarÆ, por analogia, essas disposiçıes aquando da
avaliaçªo dos regimes de auxílios estatais.

5.1.3. Todos os regimes de auxílios ambientais no sector
agrícola devem ser compatíveis com os objectivos ge-
rais da política ambiental comunitÆria. Nomeadamen-
te, os regimes de auxílio que nªo dŒem suficiente
prioridade à eliminaçªo da poluiçªo na fonte, ou à
correcta aplicaçªo do princípio do poluidor-pagador,
nªo podem ser considerados compatíveis com o inte-
resse comum, pelo que nªo podem ser autorizados
pela Comissªo.
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(18) Nomeadamente, a Comissªo considera que, sem prejuízo das der-
rogaçıes especificamente previstas nos textos jurídicos aplicÆveis,
os auxílios aos investimentos em actividades de transformaçªo e
comercializaçªo no sector do acœcar estªo implicitamente proibi-
dos pelas disposiçıes da organizaçªo comum de mercado.



5.2. AUX˝LIOS AOS INVESTIMENTOS COM FINALIDADE AM-
BIENTAL

Uma vez que as orientaçıes atrÆs estabelecidas para os
auxílios aos investimentos tŒm inteiramente em conta
o caso particular dos auxílios aos investimentos am-
bientais, deixa de ser necessÆrio manter quaisquer der-
rogaçıes específicas para este tipo de auxílios, os quais
serªo, em consequŒncia, avaliados em conformidade
com as regras gerais previstas na secçªo 4.

5.3. AUX˝LIOS A T˝TULO DE COMPROMISSOS AGRO-AMBIEN-
TAIS

5.3.1. O capítulo VI do título II do regulamento relativo ao
desenvolvimento rural estabelece um quadro para o
apoio comunitÆrio aos mØtodos de produçªo agrícola
destinados a proteger o ambiente e a manter o espaço
natural (agro-ambiente). O apoio comunitÆrio Ø con-
cedido a título de compromissos voluntariamente
subscritos pelos agricultores por um período de, pelo
menos, cinco anos e estÆ limitado a um pagamento
mÆximo de 600 euros por hectare para as culturas
anuais, 900 euros por hectare para as culturas perenes
especializadas e 450 euros por hectare para outras
utilizaçıes da terra. As condiçıes para o pagamento
do apoio comunitÆrio estªo estabelecidas nos artigos
22.o a 24.o do regulamento relativo ao desenvolvi-
mento rural e nos artigos 12.o a 20.o do regulamento
de execuçªo (19). Em conformidade com o n.o 4 do
artigo 51.o do regulamento relativo ao desenvolvi-
mento rural, sªo proibidos os auxílios estatais destina-
dos a apoiar agricultores que assumam compromissos
agro-ambientais que nªo satisfaçam as condiçıes esta-
belecidas.

5.3.2. No entanto, em conformidade com o n.o 4 do artigo
51.o do regulamento relativo ao desenvolvimento rural,
podem ser concedidos auxílios estatais adicionais que
excedam os montantes mÆximos fixados nos termos
do n.o 2 do artigo 24.o, se se justificarem ao abrigo
do n.o 1 do mesmo artigo. Em casos excepcionais,
devidamente justificados, pode ser concedida uma der-
rogaçªo do período mínimo previsto para esses com-
promissos.

5.3.3. Em conformidade com o n.o 1 do artigo 24.o do re-
gulamento relativo ao desenvolvimento rural, o apoio
concedido como contrapartida dos compromissos
agro-ambientais serÆ anual e calculado com base na
perda de rendimento, nas despesas adicionais resultan-
tes dos compromissos e na necessidade de proporcio-
nar um incentivo. Por conseguinte, se um Estado-
-Membro desejar conceder um auxílio adicional supe-
rior aos montantes mÆximos fixados em conformidade
com o n.o 2 do artigo 24.o, deve fornecer provas de
que a medida respeita todas as condiçıes estabelecidas
no regulamento relativo ao desenvolvimento rural e no
regulamento de execuçªo, bem como uma justificaçªo
dos pagamentos de auxílios adicionais que inclua uma
discriminaçªo pormenorizada das despesas em causa,

com base na perda de rendimento, nas despesas adi-
cionais resultantes do compromisso assumido e na
necessidade de proporcionar um incentivo.

O custo de quaisquer investimentos nªo produtivos
em infra-estruturas necessÆrios para respeito dos com-
promissos pode igualmente ser tido em conta no cÆl-
culo do nível do apoio anual. Para o efeito, os inves-
timentos em infra-estruturas serªo considerados nªo
produtivos sempre que, em condiçıes normais, deles
nªo resulte qualquer aumento líquido significativo do
valor ou rentabilidade da exploraçªo.

5.3.4. Para avaliar a compatibilidade dos pagamentos de au-
xílios estatais adicionais, a Comissªo aplicarÆ os prin-
cípios estabelecidos no regulamento relativo ao desen-
volvimento rural e no regulamento de execuçªo. Tal
significa, nomeadamente, que o nível de referŒncia
para o cÆlculo da perda de rendimento e das despesas
adicionais resultantes do compromisso em causa serÆ
constituído pelas boas prÆticas agrícolas correntes na
zona em que a medida Ø aplicÆvel. Sempre que as
circunsta¼ncias agronómicas ou ambientais o justifi-
quem, podem ser tidas em conta as consequŒncias
económicas do abandono de terras ou a cessaçªo de
certas prÆticas agrícolas.

5.3.5. A necessidade de fornecer um incentivo financeiro serÆ
determinada pelo Estado-Membro com base em critØ-
rios objectivos. O incentivo financeiro nªo excederÆ
20 % da perda de rendimento e despesas adicionais
resultantes do compromisso subscrito, a menos que
se demonstre que, para a eficaz execuçªo da medida,
Ø indispensÆvel uma taxa mais elevada.

5.3.6. Sempre que, excepcionalmente, um Estado-Membro
proponha a concessªo de auxílios estatais a título de
compromissos com uma duraçªo inferior à fixada em
conformidade com o regulamento relativo ao desen-
volvimento rural, deve fornecer uma justificaçªo por-
menorizada, incluindo uma demonstraçªo de que to-
dos os efeitos ambientais da medida podem ser alcan-
çados no período com menor duraçªo proposto. O
montante do auxílio proposto deve reflectir a menor
duraçªo dos compromissos subscritos.

5.4. AUX˝LIOS AOS AGRICULTORES EM ZONAS COM CONDI-
CIONANTES AMBIENTAIS A T˝TULO DA LEGISLA˙ˆO CO-
MUNIT`RIA

5.4.1. O artigo 16.o do regulamento relativo ao desenvolvi-
mento rural estabelece uma nova forma de apoio co-
munitÆrio sob a forma da concessªo, aos agricultores
sujeitos a restriçıes de utilizaçªo agrícola em zonas
com condicionantes ambientais, de pagamentos para
compensar despesas e perdas de rendimento resultan-
tes da aplicaçªo de restriçıes à utilizaçªo agrícola por
força de disposiçıes comunitÆrias de protecçªo do
ambiente, na medida em que esses pagamentos sejam
necessÆrios para resolver os problemas decorrentes
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dessas disposiçıes. O montante dos pagamentos deve
ser estabelecido por forma a evitar quaisquer compen-
saçıes excessivas, especialmente quando os pagamen-
tos se destinem a zonas desfavorecidas. Os montantes
mÆximos elegíveis para apoio comunitÆrio estªo fixa-
dos em 200 euros por hectare. Em conformidade com
o artigo 21.o do regulamento relativo ao desenvolvi-
mento rural, a Ærea total dessas zonas, combinada com
a de outras zonas que possam ser equiparadas a zonas
desfavorecidas por força do artigo 20.o do regulamen-
to, nªo pode exceder 10 % da superfície do Estado-
-Membro.

5.4.2. A Comissªo examinarÆ caso a caso as propostas de
concessªo de auxílios estatais a favor dessas zonas,
tendo em conta os princípios acima estabelecidos e
os princípios que regem a concessªo do apoio comu-
nitÆrio no quadro da programaçªo em matØria de de-
senvolvimento rural. Durante esse exame, a Comissªo
terÆ em conta a natureza das restriçıes impostas aos
agricultores. Normalmente, só serªo permitidos auxí-
lios relativamente a obrigaçıes que excedam as boas
prÆticas agrícolas. Os auxílios concedidos em violaçªo
do princípio do poluidor-pagador devem ser excepcio-
nais, temporÆrios e degressivos.

5.5. AUX˝LIOS AO FUNCIONAMENTO

5.5.1. Em conformidade com a sua política de hÆ muito
estabelecida, a Comissªo, normalmente, nªo aprova
auxílios ao funcionamento que libertem as empresas,
incluindo os produtores agrícolas, de despesas resul-
tantes da poluiçªo ou dos danos por elas causados. A
Comissªo só admitirÆ excepçıes a esse princípio
quando as circunsta¼ncias o justifiquem realmente.

5.5.2. Um apoio temporÆrio destinado a compensar as des-
pesas resultantes de novas disposiçıes ambientais na-
cionais obrigatórias mais rigorosas que as regras co-
munitÆrias pode ser justificado sempre que seja neces-
sÆrio compensar uma perda de competitividade a nível
internacional. O auxílio deve ser simultaneamente
temporÆrio e degressivo, em princípio durante nªo
mais que cinco anos, e o seu montante inicial nªo
deve exceder o montante necessÆrio para compensar
o produtor das despesas adicionais resultantes do cum-
primento das disposiçıes nacionais aplicÆveis em com-
paraçªo com os custos resultantes do cumprimento
das disposiçıes comunitÆrias em vigor. AlØm disso, a
Comissªo terÆ em conta as medidas que os beneficiÆ-
rios tenham de tomar para reduzir a poluiçªo resul-
tante das suas actividades.

5.5.3. Em casos devidamente justificados, tais como o dos
auxílios para o desenvolvimento de biocombustíveis,
a Comissªo pode igualmente aprovar auxílios ao fun-
cionamento em casos em que possa ser claramente
demonstrado que sªo necessÆrios para compensar os
custos adicionais resultantes da utilizaçªo de factores

de produçªo que, em comparaçªo com os processos
convencionais de produçªo, respeitam o ambiente. O
elemento de auxílio deve limitar-se à neutralizaçªo dos
efeitos dos custos adicionais e deve ser objecto de um
exame periódico, pelo menos todos os cinco anos,
para ter em conta as alteraçıes dos custos relativos
dos diferentes factores de produçªo e os benefícios
comerciais que possam resultar da utilizaçªo de facto-
res de produçªo mais respeitadores do ambiente.

5.5.4. Para uma correcta imputaçªo dos custos ambientais, os
Estados-Membros recorrem cada vez mais a impostos
ambientais, como impostos sobre a energia ou sobre
factores de produçªo agrícola que causam danos ao
ambiente, como os pesticidas e herbicidas. Por vezes,
para garantir que a carga fiscal global suportada pelo
sector agrícola nªo aumente, esses impostos sªo total
ou parcialmente compensados por reduçıes de outras
imposiçıes, como os impostos laborais, os impostos
sobre a propriedade ou os impostos sobre os rendi-
mentos. Desde que tais reduçıes fiscais sejam aplicadas
numa base objectiva a todo o sector agrícola, a Co-
missªo, em geral, tem uma posiçªo favorÆvel quanto a
tais medidas, sempre que, na realidade, constituam
auxílios estatais na acepçªo do n.o 1 do artigo 87.o
do Tratado. No entanto, em certos casos específicos,
podem ser concedidas isençıes da totalidade ou de
parte desses impostos a favor de determinados sectores
da produçªo agrícola ou de certos tipos de produtor. A
Comissªo mantØm certas reservas acerca de tais isen-
çıes que, pela sua própria natureza, tendem a ser
concedidas a favor de sistemas de produçªo mais in-
tensivos, que sªo os que colocam maiores problemas
ambientais, de higiene e de bem-estar dos animais. Por
conseguinte, a Comissªo só pode aceitar a concessªo
aos produtores de auxílios temporÆrios e degressivos,
durante um período mÆximo de cinco anos, quando
possa ser demonstrado que sªo necessÆrios para com-
pensar uma perda de competitividade a nível interna-
cional e quando o regime de auxílio constitua um
verdadeiro incentivo para reduzir a utilizaçªo dos fac-
tores de produçªo em causa.

5.6. OUTROS AUX˝LIOS AMBIENTAIS

5.6.1. Os auxílios a actividades de informaçªo, formaçªo e
serviços de consultoria, destinados a apoiar os produ-
tores e empresas agrícolas relativamente às questıes
ambientais, serªo autorizados em conformidade com
as secçıes 13 e 14.

5.6.2. Os outros auxílios ambientais no sector agrícola serªo
avaliados caso a caso, tendo em conta os princípios
estabelecidos no Tratado e no enquadramento comu-
nitÆrio dos auxílios estatais a favor do ambiente (20).
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6. AUX˝LIOS A T˝TULO DE COMPENSA˙ˆO PELAS DES-
VANTAGENS NATURAIS EM ZONAS DESFAVORECI-
DAS

6.1. O n.o 3 do artigo 51.o do regulamento relativo ao
desenvolvimento rural proíbe a concessªo de auxílios
estatais aos agricultores a título de compensaçªo pelas
desvantagens naturais em zonas desfavorecidas, se nªo
respeitarem as condiçıes dos artigos 14.o e 15.o desse
regulamento.

6.2. Sempre que as medidas de auxílio estatal sejam com-
binadas com o apoio a título do regulamento relativo
ao desenvolvimento rural, o apoio total concedido ao
agricultor nªo deve exceder os montantes determina-
dos em conformidade com o artigo 15.o desse regula-
mento.

7. AUX˝LIOS À INSTALA˙ˆO DE JOVENS AGRICULTO-
RES

7.1. O apoio à instalaçªo de jovens agricultores destina-se
a incentivar o desenvolvimento do sector no seu con-
junto e a impedir o despovoamento das zonas rurais.
Em consequŒncia, os artigos 7.o e 8.o do regulamento
relativo ao desenvolvimento rural prevŒem um regime
comunitÆrio para apoiar a instalaçªo dos jovens agri-
cultores.

7.2. Os auxílios estatais para apoiar a instalaçªo dos jovens
agricultores podem ser concedidos nas mesmas condi-
çıes. O montante combinado total do apoio conce-
dido a título do regulamento relativo ao desenvolvi-
mento rural e do apoio concedido sob a forma de
auxílios estatais nªo deve, em princípio, exceder os
mÆximos fixados no n.o 2 do artigo 8.o do regula-
mento relativo ao desenvolvimento rural. A Comissªo
autorizarÆ a concessªo de auxílios estatais adicionais
superiores a esses limites, atØ um mÆximo de 25 000
euros, nomeadamente sempre que tal seja justificado
pelos custos muito elevados da instalaçªo na regiªo
em causa.

8. AUX˝LIOS À REFORMA ANTECIPADA OU À CES-
SA˙ˆO DE ACTIVIDADES AGR˝COLAS

8.1. A Comissªo tem uma posiçªo favorÆvel quanto aos
regimes de auxílio destinados a incentivar os agricul-
tores mais idosos a reformar-se antecipadamente.
Desde que incluam condiçıes que exijam a cessaçªo
permanente e definitiva de actividades agrícolas com
fins comerciais, esses regimes de auxílio apenas tŒm
um efeito limitado na concorrŒncia, contribuindo si-
multaneamente para o desenvolvimento a longo prazo
do sector no seu conjunto. Por conseguinte, para alØm
do apoio comunitÆrio concedido a título dos artigos
10.o a 12.o do regulamento relativo ao desenvolvi-
mento rural, a Comissªo autorizarÆ auxílios estatais
para esse tipo de medidas.

8.2. Nos œltimos anos, vÆrios Estados-Membros notificaram
à Comissªo regimes de auxílio destinados a facilitar a

cessaçªo de actividades agrícolas por parte de agricul-
tores forçados a desistir da agricultura por razıes eco-
nómicas. A Comissªo considera que os regimes de
auxílio que apoiam o abandono das actividades agrí-
colas por agricultores cuja actividade nªo Ø viÆvel tŒm,
a longo prazo, efeitos benØficos no desenvolvimento
do sector no seu conjunto. AlØm disso, esses regimes
podem comportar igualmente uma importante di-
mensªo social, uma vez que tŒm por objectivo facilitar
a integraçªo das pessoas em causa noutros sectores da
actividade económica. Desde que estejam sujeitos a
condiçıes que exijam uma cessaçªo permanente e de-
finitiva das actividades agrícolas com carÆcter comer-
cial, a Comissªo autorizarÆ a concessªo de auxílios
estatais a título desse tipo de medida.

9. AUX˝LIOS À SUPRESSˆO DE CAPACIDADE DE PRO-
DU˙ˆO, DE TRANSFORMA˙ˆO E DE COMERCIALI-
ZA˙ˆO

9.1. Nos œltimos anos, foi notificado à Comissªo um certo
nœmero de regimes de auxílio que envolvem o paga-
mento de auxílios estatais ao abandono da capacidade
de produçªo. No passado, a Comissªo adoptou uma
posiçªo favorÆvel quanto a tais regimes, desde que
fossem coerentes com as disposiçıes comunitÆrias des-
tinadas a reduzir a capacidade de produçªo e fossem
respeitadas certas condiçıes, designadamente:

� o auxílio deve ser no interesse geral do sector em
causa,

� deve existir uma contrapartida do beneficiÆrio,

� deve estar excluída qualquer possibilidade de se
tratar de um auxílio de emergŒncia ou à reestru-
turaçªo,

� nªo deve registar-se qualquer sobrecompensaçªo
da perda de capital ou de rendimentos futuros.

9.2. Para nªo serem considerados puros auxílios ao funcio-
namento a favor das empresas em causa, uma con-
diçªo prØvia para o seu pagamento Ø que a sua utili-
dade para o sector no seu conjunto possa ser demons-
trada. Sempre que nªo exista um excesso de capaci-
dade e seja claro que a supressªo de capacidade se
deve a razıes sanitÆrias ou ambientais, tal serÆ sufi-
ciente para provar que essa condiçªo estÆ satisfeita.

Noutros casos, os auxílios só devem ser concedidos
para a supressªo de capacidade de produçªo em sec-
tores em que existam claramente excessos de capaci-
dade, a nível regional ou nacional. Em tais casos, pa-
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rece razoÆvel esperar que as forças de mercado aca-
barªo por conduzir às necessÆrias adaptaçıes estrutu-
rais. Em consequŒncia, os auxílios à reduçªo de capa-
cidade só podem ser aceites se constituírem parte de
um programa de reestruturaçªo do sector com objec-
tivos definidos e de um calendÆrio determinado. Nes-
tes casos, a Comissªo deixarÆ de aceitar regimes de
auxílio com uma duraçªo ilimitada, uma vez que a
experiŒncia sugere que os mesmos podem levar ao
adiamento das necessÆrias alteraçıes. A Comissªo re-
serva-se o direito de submeter a autorizaçªo do auxílio
a condiçıes e de, em regra, exigir a apresentaçªo de
um relatório anual sobre a aplicaçªo do regime.

9.3. Nªo pode ser pago qualquer auxílio que interfira com
os mecanismos das organizaçıes comuns de mercado.
Os regimes de auxílio aplicÆveis a sectores sujeitos a
limites de produçªo ou a quotas serªo avaliados caso a
caso.

9.4. O beneficiÆrio de um auxílio deve fornecer uma con-
trapartida suficiente. Esta contrapartida consistirÆ nor-
malmente numa decisªo definitiva e irrevogÆvel de
desmantelar ou suprimir a capacidade de produçªo
em causa. Tal deve envolver quer a supressªo total
da capacidade da empresa em causa ou o encerra-
mento de um determinado estabelecimento. O benefi-
ciÆrio deve subscrever compromissos juridicamente
vinculativos segundo os quais o encerramento Ø defi-
nitivo e irreversível. Esses compromissos devem ser
igualmente vinculativos em relaçªo a qualquer futuro
comprador da instalaçªo em causa. No entanto, nos
casos em que a capacidade de produçªo jÆ tenha sido
definitivamente suprimida, ou sempre que tal su-
pressªo se revele inevitÆvel, nªo existe contrapartida
do beneficiÆrio e o auxílio nªo pode ser concedido.

9.5. Deve ser excluída a possibilidade de o auxílio servir
para salvar ou reestruturar empresas em dificuldade.
Em consequŒncia, sempre que o beneficiÆrio de um
auxílio enfrente dificuldades financeiras, o auxílio
serÆ avaliado em conformidade com as orientaçıes
comunitÆrias relativas aos auxílios estatais de emergŒn-
cia e à reestruturaçªo concedidos a empresas em difi-
culdade.

9.6. O regime deve ser acessível, nas mesmas condiçıes, a
todos os operadores económicos do sector em causa.
O montante do auxílio deve ser estritamente limitado
à compensaçªo da perda de valor dos activos, acres-
cido de um incentivo financeiro que nªo pode exceder
20 % do valor desses bens. Todavia, podem igualmente
ser pagos auxílios para compensar os custos sociais
obrigatórios resultantes da aplicaçªo do regime.

9.7. Dado que o objectivo destas medidas de auxílio con-
siste na reestruturaçªo do sector em causa, para bene-
fício dos operadores económicos que permaneçam ac-
tivos nesse sector e para reduzir os riscos potenciais
de distorçªo das condiçıes de concorrŒncia, bem
como os perigos de sobrecompensaçªo, a Comissªo

considera que pelo menos metade das despesas reali-
zadas com esses auxílios deve ser paga por uma con-
tribuiçªo do sector, quer atravØs de contribuiçıes vo-
luntÆrias, quer por meio de imposiçıes obrigatórias.
Esta exigŒncia nªo Ø aplicÆvel sempre que seja supri-
mida capacidade por razıes sanitÆrias ou ambientais.

10. AUX˝LIOS AOS AGRUPAMENTOS DE PRODUTORES

10.1. Devido à diversidade da produçªo agrícola, a Co-
missªo tem tradicionalmente adoptado uma posiçªo
favorÆvel em relaçªo ao pagamento de auxílios ao
arranque, destinados a proporcionar um incentivo à
constituiçªo de agrupamentos de produtores, com
vista a promover a associaçªo de agricultores para
concentrar a sua oferta e adaptar a sua produçªo às
exigŒncias do mercado. No passado, o apoio ao esta-
belecimento de organizaçıes de produtores em certas
regiıes foi concedido pela Comunidade em conformi-
dade com o Regulamento (CE) n.o 952/97 do Conse-
lho relativo aos agrupamentos e associaçıes de produ-
tores (21). No entanto, aquando da adopçªo do regula-
mento relativo ao desenvolvimento rural, o Conselho
considerou que, dada a existŒncia de auxílios aos agru-
pamentos e uniıes de produtores no a¼mbito de vÆrias
organizaçıes comuns de mercado, deixava de ser ne-
cessÆrio fornecer apoio específico a esses agrupamen-
tos no quadro do desenvolvimento rural. A Comissªo
considera que esta alteraçªo nªo deveria impedir a
concessªo de auxílios estatais ao estabelecimento de
organizaçıes de produtores que apoiem os agriculto-
res na adaptaçªo da sua produçªo à procura, nomea-
damente nos sectores para os quais nªo estÆ previsto
apoio no a¼mbito das organizaçıes comuns de merca-
do. No entanto, Ø necessÆrio rever a politíca da Co-
missªo relativamente a este tipo de auxílio à luz da
evoluçªo recente.

10.2. A presente secçªo apenas diz respeito aos auxílios ao
arranque concedidos aos agrupamentos ou uniıes de
produtores que tenham direito a assitŒncia a título da
legislaçªo do Estado-Membro em causa. Um agrupa-
mento de produtores Ø um agrupamento constituído a
fim de que os seus membros adaptem colectivamente
a sua produçªo às exigŒncias do mercado, nomeada-
mente atravØs da concentraçªo da oferta. As uniıes de
produtores sªo compostas por agrupamentos de pro-
dutores reconhecidos e prosseguem os mesmos objec-
tivos, a nível mais vasto.

10.3. Os estatutos dos agrupamentos de produtores devem
incluir, relativamente aos seus membros, a obrigaçªo
de comercializarem a produçªo em conformidade com
as regras estabelecidas pelo agrupamento no que res-
peita à oferta e à colocaçªo no mercado. Esses estatu-
tos podem permitir que uma parte da produçªo seja
directamente comercializada pelo produtor. Devem
igualmente estabelecer que os produtores que passem
a fazer parte do agrupamento permaneçam membros
durante, pelo menos, trŒs anos, devendo notificar a
sua saída com, no mínimo, 12 meses de antecedŒncia.
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AlØm disso, devem estabelecer regras comuns de pro-
duçªo, nomeadamente no que se refere à qualidade
dos produtos, ou de utilizaçªo de prÆticas biológicas,
regras comuns de colocaçªo no mercado e regras re-
lativas à informaçªo sobre os produtos especialmente
em matØria de colheita e de disponibilidade. Os pro-
dutores devem, no entanto, permanecer responsÆveis
pela gestªo das suas exploraçıes. Nªo pode ser con-
cedido qualquer auxílio a título da presente secçªo a
empresas ou cooperativas cujo objectivo consista na
gestªo de uma ou mais exploraçıes agrícolas e que,
em consequŒncia, sejam, de facto, produtores indivi-
duais. Em todos os casos, hÆ que assegurar que exis-
tem garantias de que as organizaçıes de produtores
respeitam as regras de concorrŒncia.

10.4. Sempre que as organizaçıes comuns de mercado for-
neçam apoio aos agrupamentos ou uniıes de produ-
tores no sector em causa, a Comissªo examinarÆ as
propostas de auxílios estatais caso a caso, tendo em
conta a compatibilidade das medidas de auxílio com
os objectivos da organizaçªo comum de mercado.

10.5. Noutros casos, a Comissªo continuarÆ a avaliar as
propostas de auxílios estatais em conformidade com
os princípios anteriormente aplicados. Tal significa que
podem ser concedidos auxílios temporÆrios e degres-
sivos para cobrir despesas administrativas de arranque
dos agrupamentos ou uniıes. Para o efeito, as despesas
elegíveis incluirªo o arrendamento das instalaçıes ade-
quadas (22), a aquisiçªo de material de escritório, in-
cluindo equipamento e programas informÆticos, as
despesas com pessoal administrativo, despesas gerais
e despesas jurídicas e administrativas. Em princípio,
o montante do auxílio nªo pode exceder 100 % das
despesas realizadas no primeiro ano e serÆ reduzido de
20 pontos percentuais anualmente, de modo a que no
quinto ano o montante do auxílio esteja limitado a
20 % das despesas reais nesse ano. Nªo pode ser
pago qualquer auxílio relativamente às despesas reali-
zadas após o quinto ano, nem após o sØtimo ano
seguinte ao reconhecimento da organizaçªo de produ-
tores.

10.6. Em derrogaçªo ao ponto anterior, a Comissªo autori-
zarÆ a concessªo de um novo auxílio ao arranque no
caso de um aumento significativo das actividades do
agrupamento ou uniªo de produtores em causa, por
exemplo, o alargamento das actividades do agrupa-
mento para abranger novos produtos ou novos secto-
res (23). As despesas elegíveis para o novo auxílio de-

vem limitar-se às resultantes das tarefas adicionais de-
sempenhadas pelo agrupamento ou associaçªo de pro-
dutores, sendo aplicÆveis as outras condiçıes estabele-
cidas na presente secçªo.

10.7. Os auxílios concedidos a outras associaçıes de agri-
cultores, que realizem tarefas a nível da produçªo agrí-
cola, tais como serviços de apoio mœtuo, de subs-
tituiçªo e de gestªo agrícola, nas exploraçıes dos
membros sem participarem na adaptaçªo conjunta
da oferta à procura, nªo estªo abrangidos pela pre-
sente secçªo. No entanto, a Comissªo aplicarÆ os prin-
cípios estabelecidos na presente secçªo aos auxílios
concedidos para cobrir despesas de arraque de uniıes
de produtores que sejam responsÆveis pela supervisªo
da utilizaçªo de denominaçıes de origem ou de mar-
cas de qualidade.

10.8. Os auxílios concedidos aos agrupamentos ou uniıes
de produtores para cobrir despesas nªo inerentes ao
seu estabelecimento, como despesas relacionadas com
investimentos ou actividades de promoçªo, serªo ava-
liados em conformidade com as regras que regem tais
auxílios. No caso dos auxílios aos investimentos na
produçªo primÆria, o limite mÆximo das despesas ele-
gíveis para apoio referidas no ponto 4.1.1.8 serÆ de-
terminado por referŒncia aos membros do agrupamen-
to.

10.9. Os regimes de auxílio autorizados a título da presente
secçªo estarªo sujeitos a uma condiçªo que exija que
sejam adaptados para ter em conta qualquer alteraçªo
dos regulamentos que regem as organizaçıes comuns
de mercado.

10.10. Como alternativa à concessªo de auxílios aos agrupa-
mentos ou uniıes de produtores, podem ser directa-
mente concedidos auxílios aos produtores para com-
pensar as suas contribuiçıes para as despesas de fun-
cionamento dos agrupamentos durante os primeiros
cinco anos seguintes à formaçªo do agrupamento.
Para o cÆlculo do montante do auxílio, serªo aplicÆveis
os princípios estabelecidos no ponto 10.5.

11. AUX˝LIOS PARA COMPENSAR DANOS CAUSADOS À
PRODU˙ˆO AGR˝COLA OU AOS MEIOS DE PRO-
DU˙ˆO AGR˝COLA

11.1. PRINC˝PIOS GERAIS

11.1.1. Os auxílios estatais no sector agrícola incluem um
grupo de medidas destinadas a proteger os agricultores
contra os danos causados à produçªo agrícola ou aos
meios de produçªo, incluindo edifícios e plantaçıes,
por acontecimentos imprevistos, tais como calamida-
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des naturais, condiçıes climÆticas adversas ou epizoo-
tias e doenças das plantas (24). O próprio Tratado, no
n.o 2, alínea b), do seu artigo 87.o, estabelece que os
auxílios destinados a remediar os dansos causados por
calamidades naturais ou por outros acontecimentos
extraordinÆrios sªo compatíveis com o mercado co-
mum. No entanto, a Comissªo, com base no n.o 3,
alínea c), do artigo 87.o do Tratado tem igualmente
autorizado dois outros grupos de auxílios deste tipo,
designadamente:

� auxílios para incentivar a aplicaçªo de medidas
preventivas contra as epizootias e doenças das
plantas, incluindo a compensaçªo pelos danos re-
sultantes de certas doenças, e

� auxílios para incentivar a subscriçªo de contratos
de seguro contra os riscos de perdas da produçªo
agrícola ou de meios de produçªo.

11.1.2. Para evitar os riscos de distorçªo das condiçıes de
concorrŒncia, a Comissªo considera importante garan-
tir que, em funçªo das limitaçıes administrativas e
orçamentais, os auxílios para compensar os agriculto-
res pelos danos causados à produçªo agrícola sejam
pagos tªo cedo quanto possível após a ocorrŒncia do
acontecimento adverso em causa. Se os auxílios só
forem pagos vÆrios anos após a ocorrŒncia desse acon-
tecimento, existe o perigo real de que tal pagamento
tenha os efeitos económicos dos auxílios ao funciona-
mento. É, nomeadamente, o caso quando os auxílios
sªo pagos retrospectivamente em relaçªo a pedidos
que, na altura, nªo eram adequadamente acompanha-
dos de documentos comprovativos. Portanto, na au-
sŒncia de uma justificaçªo específica, resultante, por
exemplo, da natureza ou da extensªo do aconteci-
mento ou do efeito retardado ou continuado do dano,
a Comissªo nªo aprovarÆ propostas de auxílios que
sejam apresentadas mais de trŒs anos após a ocorrŒn-
cia do acontecimento.

11.2. AUX˝LIOS PARA REMEDIAR DANOS CAUSADOS POR CA-
LAMIDADES NATURAIS OU OUTROS ACONTECIMENTOS
EXTRAORDIN`RIOS

11.2.1. Dado que se trata de excepçıes ao princípio geral da
incompatibilidade dos auxílios estatais com o mercado
comum, estabelecido no n.o 1 do artigo 87.o do Tra-
tado, tem sido prÆtica constante da Comissªo conside-
rar que as noçıes de «calamidade natural» e «aconteci-
mento extraordinÆrio» contidas no n.o 2, alínea b), do
artigo 87.o do Tratado devem ser interpretadas restri-
tivamente. AtØ ao presente, a Comissªo tem aceitado
que tremores de terra, avalanches, deslizamento de
terras e inundaçıes possam ser equiparados a calami-

dades naturais. Os acontecimentos extraordinÆrios que,
atØ agora, tŒm sido aceites pela Comissªo incluem, a
guerra, perturbaçıes internas ou greves, e, com certas
reservas e em funçªo da sua extensªo, acidentes nu-
cleares ou industriais e incŒndios importantes que cau-
sem perdas extensamente generalizadas. Por outro la-
do, a Comissªo nªo tem aceitado que um incŒndio
numa œnica instalaçªo de transformaçªo coberta por
um seguro comercial normal possa ser considerado
um acontecimento extraordinÆrio. Em regra, a Co-
missªo nªo aceita que as epizootias e doenças das
plantas possam ser consideradas calamidades naturais
ou acontecimentos extraordinÆrios. No entanto, num
caso, a Comissªo reconheceu a ocorrŒncia extrema-
mente disseminada de uma epizootia completamente
nova como um acontecimento extraordinÆrio. Dadas
as dificuldades inerentes à previsªo de tais aconteci-
mentos, a Comissªo continuarÆ a avaliar caso a caso as
propostas de concessªo de auxílios em conformidade
com o n.o 2, alínea b), do artigo 87.o do Tratado, tendo
em conta a sua anterior prÆtica neste domínio.

11.2.2. Uma vez demonstrada a ocorrŒncia de uma calami-
dade natural ou de acontecimento extraordinÆrio, a
Comissªo autorizarÆ auxílios atØ 100 % para compen-
sar os danos materiais. Normalmente, a compensaçªo
serÆ calculada a nível do beneficiÆrio individual, deven-
do, para evitar a sobrecompensaçªo, ser deduzidos dos
montantes do auxílio quaisquer pagamentos recebidos,
por exemplo a título de apólices de seguro. A Co-
missªo aceitarÆ igualmente auxílios para compensar
os agricultores pelas perdas de rendimento resultantes
da destruiçªo de meios de produçªo agrícola, desde
que nªo se verifique sobrecompensaçªo.

11.3. AUX˝LIOS PARA COMPENSAR OS AGRICULTORES POR
PERDAS CAUSADAS POR CONDI˙ÕES CLIM`TICAS AD-
VERSAS

11.3.1. De acordo com a prÆtica constante da Comissªo, as
condiçıes climÆticas adversas, como a geada, o gra-
nizo o gelo, a chuva ou a seca, nªo podem, em si
mesmas, ser consideradas calamidades naturais na
acepçªo do n.o 2, alínea b), do artigo 87.o do Tratado.
No entanto, devido aos danos que podem causar à
produçªo agrícola ou aos meios de produçªo agrícola,
a Comissªo tem aceitado que esses acontecimentos
possam ser equiparados a calamidades naturais sempre
que o nível de danso atinja um certo limiar, que foi
fixado em 20 % da produçªo normal nas zonas desfa-
vorecidas e 30 % nas outras zonas. Dadas as grandes
variaçıes inerentes à produçªo agrícola, a manutençªo
desse limiar Ø igualmente necessÆria para garantir que
as condiçıes climÆticas nªo possam ser utilizadas
como pretexto para o pagamento de auxílios ao fun-
cionamento. Para que a Comissªo possa avaliar tais
regimes de auxílio, as notificaçıes das medidas de au-
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xílio para compensar os danos causados pelas condi-
çıes climÆticas adversas devem ser acompanhadas de
informaçıes meteorológicas adequadas.

11.3.2. Sempre que os danos afectem culturas anuais, o limiar
aplicÆvel de 20 % ou 30 % de perda deve ser determi-
nado por comparaçªo da produçªo bruta da cultura
em causa no ano em questªo com a produçªo anual
bruta num ano normal. Em princípio, a produçªo
bruta num ano normal deve ser calculada por referŒn-
cia à produçªo bruta mØdia nos trŒs anos anteriores,
excluindo qualquer ano em que tenha sido paga uma
compensaçªo na sequŒncia de condiçıes climÆticas
adversas. No entanto, a Comissªo aceitarÆ mØtodos
alternativos de cÆlculo da produçªo normal, incluindo
valores de referŒncia regionais, desde que se prove que
sªo representativos e que nªo estªo baseados em ren-
dimentos anormalmente elevados. Uma vez determi-
nado o volume da perda de produçªo, hÆ que calcular
o montante do auxílio pagÆvel. Para evitar a sobre
compensaçªo, o montante do auxílio pagÆvel nªo
deve exceder o resultado da multiplicaçªo do nível
mØdio da produçªo durante o período normal pelo
preço mØdio durante esse período deduzido do resul-
tado da multiplicaçªo da produçªo real no ano de
ocorrŒncia do acontecimento pelo preço mØdio nesse
ano. O montante do auxílio deve igualmente ser de-
duzido do montante de quaisquer pagamentos direc-
tos.

11.3.3. Em regra, o cÆlculo da perda deve ser realizado a nível
da exploraçªo individual. É, nomeadamente, o caso
sempre que o auxílio seja pago para compensar danos
causados por acontecimentos localizados. No entanto,
sempre que as condiçıes climÆticas adversas tenham
afectado uma vasta Ærea de uma forma idŒntica, a
Comissªo aceitarÆ que os montantes dos auxílios se
baseiem em perdas mØdias, desde que sejam represen-
tativas e nªo conduzam a uma sobrecompensaçªo si-
gnificativa dos beneficiÆrios.

11.3.4. No caso de danos sofridos pelos meios de produçªo
cujos efeitos se façam sentir durante vÆrios anos (por
exemplo, destruiçªo parcial de fruteiras pela geada), a
percentagem de perda real na primeira colheita se-
guinte à ocorrŒncia do acontecimento adverso em
comparaçªo com um ano normal, determinada em
conformidade com os princípios estabelecidos nos
pontos anteriores, deve exceder 10 % e a percentagem
de perda real multiplicada pelo nœmero de anos em
que a produçªo fica perdida deve exceder 20 % nas
zonas desfavorecidas e 30 % nas outras zonas.

11.3.5. No caso de auxílios para compensar perdas causadas
por condiçıes climÆticas adversas no sector da pecuÆ-
ria, a Comissªo aplicarÆ, por analogia, os princípios
atrÆs estabelecidos.

11.3.6. Para evitar a sobrecompensaçªo, o montante do auxí-
lio pago deve ser deduzido de qualquer montante re-
cebido a título de regimes de seguro. AlØm disso, de-
vem igualmente ser tidas em conta as despesas nor-
mais nªo realizadas pelo agricultor, por exemplo de-
vido à nªo realizaçªo da colheita. No entanto, sempre
que tais custos aumentem devido a condiçıes climÆti-
cas adversas, podem ser concedidos auxílios adicionais
para cobrir esses custos.

11.3.7. Os auxílios para compensar os agricultores por danos
nos edifícios e equipamento causados por aconteci-
mentos climÆticos adversos (por exemplo, danos em
estufas causados pelo granizo) serªo aceites atØ
100 % das despesas reais, nªo sendo aplicÆvel qualquer
limiar mínimo.

11.3.8. Em princípio, os auxílios a título da presente secçªo só
podem ser pagos aos agricultores ou, alternativamente,
a uma organizaçªo de produtores da qual o agricultor
seja membro. Neste œltimo caso, o montanto do auxí-
lio nªo deve exceder a perda real sofrida pelo agricul-
tor.

11.4. AUX˝LIOS À LUTA CONTRA EPIZOOTIAS E DOEN˙AS
DAS PLANTAS

11.4.1. Sempre que um agricultor perca animais na sequŒncia
de uma epizootia ou que as suas culturas sejam afec-
tadas por doenças das plantas, tal nªo constitui, nor-
malmente, uma calamidade natural ou um aconteci-
mento extraordinÆrio na acepçªo do Tratado. Nesses
casos, os auxílios destinados a compensar as perdas
sofridas, bem como os auxílios destinados a impedir
perdas futuras, só podem ser autorizados pela Co-
missªo com base no n.o 3, alínea c), do artigo 87.o
do Tratado que estabelece que os auxílios destinados
a facilitar o desenvolvimento de certas actividades po-
dem ser considerados compatíveis com o mercado co-
mum quando nªo alterem as condiçıes das trocas
comerciais de maneira que contrariem o interesse co-
mum.

11.4.2. Em conformidade com estes princípios, a Comissªo
considera que o pagamento de auxílios aos agriculto-
res para compensar perdas resultantes de epizootias ou
doenças das plantas só podem ser aceites como parte
de um programa adequado de prevençªo, luta ou er-
radicaçªo da doença em causa a nível comunitÆrio,
nacional ou regional. Os auxílios que se destinem sim-
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plesmente a compensar os danos sofridos pelos agri-
cultores e que nªo sejam acompanhados de medidas
destinadas a resolver o problema na origem devem ser
considerados auxílios ao funcionamento, que sªo in-
compatíveis com o mercado comum. Em consequŒn-
cia, a Comissªo porÆ como condiçªo a existŒncia, a
nível comunitÆrio ou nacional, de disposiçıes legisla-
tivas, regularmentares ou administrativas que obri-
guem as autoridades nacionas competentes a lutar
conta a doença em causa, quer atravØs de medidas
de erradicaçªo, nomeadamente medidas obrigatórias
que dŒem lugar a compensaçªo, quer atravØs da ins-
tauraçªo, numa fase inicial, de um sistema de alerta
combinado, se for caso disso, com auxílios destinados
a incentivar os particulares a participarem na aplicaçªo
de medidas preventivas numa base voluntÆria (25). Em
consequŒncia, só podem ser concedidos auxílios rela-
tivamente a doenças que preocupem as autoridades
pœblicas e nªo relativamente a medidas cuja responsa-
bilidade incumba aos próprios agricultores.

11.4.3. As medidas de auxílio podem ter objectivos:

� de prevençªo, se envolverem medidas de despita-
gem ou anÆlises, a destruiçªo dos agentes que po-
dem transmitir a doença, a vacinaçªo dos animais
ou o tratamento preventivo das culturas, o abate
de animais ou a destruiçªo das culturas a título
preventivo, ou

� de compensaçªo, no caso de os animais afectados
serem abatidos ou as culturas destruídas por ordem
ou recomendaçªo das autoridades pœblicas, ou os
animais morrerem na sequŒncia de vacinaçıes ou
outras medidas recomendadas ou ordenadas pelas
autoridades competentes, ou

� combinados, se os regimes de auxílios compensa-
tórios das perdas resultantes da doença implicarem
uma condiçªo de o beneficiÆrio se comprometer a
tomar futuramente as medidas preventivas adequa-
das prescritas pelas autoridades pœblicas.

11.4.4. Na notificaçªo, o Estado-Membro deve demonstrar que
os auxílios destinados a combater epizootias e doenças
das plantas sªo simultaneamente compatíveis com os
objectivos e com as disposiçıes específicas da legis-
laçªo veterinÆria e fitossanitÆria comunitÆria. Deve
ser fornecida uma identificaçªo clara das epizootias
ou doenças das plantas em causa, bem como uma
descriçªo das medidas em questªo.

11.4.5. Desde que os princípios atrÆs estabelecidos sejam res-
peitados, podem ser concedidos auxílios atØ 100 % das
despesas reais efectuadas com medidas tais como con-
trolos sanitÆrios, testes e outras medidas de despita-
gem, compra e administraçªo de vacinas, remØdios e
produtos fitossanitÆrios, abate e destruiçªo das cultu-
ras. No entanto, no caso de a legislaçªo comunitÆria
prever encargos específicos em relaçªo com certos ti-
pos de medidas de luta contra as doenças, nªo pode
ser pago qualquer auxílio a título de medidas preven-
tivas. De igual modo, nªo pode ser pago qualquer
auxílio sempre que a legislaçªo comunitÆria preveja
que o custo das medidas seja suportado pela explo-
raçªo agrícola, a menos que o custo das medidas de
auxílio seja inteiramente compensado por encargos
obrigatórios pagos pelos produtores.

Pode ser concedida uma compensaçªo atØ ao valor
normal das culturas destruídas ou animais abatidos.
Pode ser incluída uma compensaçªo razoÆvel pela
perda de rendimento, tendo em conta as dificuldades
inerentes à reconstituiçªo do efectivo, à replantaçªo ou
a qualquer período de quarentena ou de espera im-
posto ou recomendado pelas autoridades competentes
para permitir a eliminaçªo da doença antes da recons-
tituiçªo do efectivo ou da replantaçªo da exploraçªo.

Semrpe que os auxílios estejam previstos a título de
regimes de auxílio comunitÆrios e/ou nacionais e/ou
regionais, a Comissªo exigirÆ provas de que nªo Ø
possível qualquer sobrecompensaçªo atravØs da acu-
mulaçªo dos diferentes regimes. Sempre que tenham
sido aprovados auxílios comunitÆrios, devem ser for-
necidas a data e as referŒncias da decisªo comunitÆria
correspondente.

11.5. AUX˝LIOS PARA O PAGAMENTO DE PRÉMIOS DE SEGURO

11.5.1. Como alternativa ao pagamento de compensaçıes por
perdas causadas por calamidades naturais, vÆrios Esta-
dos-Membros tŒm instituído regimes de auxílio que
incentivam os agricultores a subscrever seguros contra
tais acontecimentos. A política constante da Comissªo
consiste em autorizar auxílios atØ 80 % dos custos dos
prØmios de seguro para cobrir perdas causadas por
calamidades naturais e acontecimentos extraordinÆrios,
abrangidos pelo a¼mbito de aplicaçªo do ponto 11.2, e
por acontecimentos climÆticos adversos que possam
ser equiparados a calamidades naturais em conformi-
dade com o ponto 11.3. Sempre que o seguro cubra
igualmente outras perdas resultantes de acontecimen-
tos climÆticos adversos ou perdas causadas por doen-
ças dos animais ou das plantas, a taxa de auxílio Ø
reduzida para 50 % do custo do prØmio.
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11.5.2. A Comissªo examinarÆ caso a caso outras medidas de
auxílio relacionadas com os seguros contra calamida-
des naturais e acontecimentos extraordinÆrios, nomea-
damente os regimes de resseguro e outras medidas de
auxílio destinadas a apoiar os produtores especial-
mente nas zonas de elevado risco.

11.5.3. Os auxílios para o pagamento de prØmios de seguro
nªo podem constituir um entrave ao funcionamento
do mercado interno dos serviços de seguro. Seria esse
o caso, por exemplo, se a possibilidade de prestar a
cobertura do risco estivesse limitada a uma œnica em-
presa ou a um grupo de empresas ou se o auxílio
estivesse subordinado à condiçªo de o contrato de
seguro ser celebrado com uma empresa estabelecida
no Estado-Membro em causa.

12. AUX˝LIOS AO EMPARCELAMENTO

A troca de parcelas de terras agrícolas no quadro de
operaçıes de emparcelamento realizadas em conformi-
dade com os procedimentos previstos pela legislaçªo
do Estado-Membro em causa facilita o estabelecimento
de exploraçıes economicamente viÆveis e, em conse-
quŒncia, contribui para o desenvolvimento do sector
agrícola no seu conjunto, tendo simultaneamente efei-
tos reduzidos na concorrŒncia. Por conseguinte, a Co-
missªo autoriza a concessªo de auxílios para cobrir as
despesas jurídicas e administrativas, incluindo os cus-
tos de inquØritos, resultantes do emparcelamento atØ
100 % das despesas reais realizadas. No entanto, sem-
pre que sejam concedidos auxílios aos investimentos
no quadro de um regime de emparcelamento, in-
cluindo auxílios à compra de terras, as taxas mÆximas
de auxílio estabelecidas no ponto 4.1 sªo aplicÆveis a
esses investimentos.

13. AUX˝LIOS PARA INCENTIVAR A PRODU˙ˆO E CO-
MERCIALIZA˙ˆO DE PRODUTOS AGR˝COLAS DE
QUALIDADE

13.1. As medidas de auxílio destinadas a fornecer um incen-
tivo à melhoria da qualidade dos produtos agrícolas
tendem a aumentar o valor da produçªo agrícola e a
apoiar o conjunto do sector agrícola na adaptaçªo às
expectativas dos consumiores, que dªo uma cada vez
maior importa¼ncia à qualidade. Em geral, a Comissªo
tem adoptado uma posiçªo favorÆvel relativamente a
tais auxílios. No entanto, a experiŒncia demonstrou
que essas medidas de auxílio implicam riscos de dis-
torçªo das condiçıes de concorrŒncia e podem afectar
as trocas comerciais entre os Estados-Membros de um
modo contrÆrio ao interesse comum. É nomeadamente
o caso sempre que sªo concedidos grandes montantes
de auxílio ou sempre que o pagamento do auxílio
continua depois de o auxílio ter deixado de ter qual-
quer efeito incentivador, passando a assumir a natu-
reza de um auxílio ao funcionamento. Por esta razªo,
a Comissªo decidiu rever a sua política relativamente a
tais auxílios.

13.2. A Comissªo autorizarÆ auxílios para o recurso a con-
sultoria ou outro apoio equiparado, incluindo estudos
tØcnicos, estudos de viabilidade e concepçªo e estudos
de mercado, a conceder relativamente a actividades
ligadas ao desenvolvimento da qualidade dos produtos
agrícolas, nomeadamente:

� estudos de mercado, concepçªo dos produtos (26),
incluindo auxílios concedidos para a preparaçªo de
pedidos de reconhecimento de denominaçıes de
origem ou de certificados de especificidade em
conformidade com a regulamentaçªo comunitÆria
aplicÆvel,

� a introduçªo de regimes de garantia da qualidade,
tais como as sØries ISO 9000 ou 14000, sistemas
baseados na anÆlise de riscos e pontos críticos de
controlo (HACCP) ou sistemas de auditoria am-
biental,

� a formaçªo de pessoal destinado a aplicar os regi-
mes de garantia da qualidade e sistemas do tipo
HACCP.

Podem igualmente ser concedidos auxílios para cobrir
os encargos a pagar aos organismos de certificaçªo
reconhecidos a título da certificaçªo inicial da garantia
de qualidade e de sistemas semelhantes.

Para impedir que sejam concedidos montantes eleva-
dos a grandes empresas, o montante total do auxílio
que pode ser concedido a título da presente secçªo
nªo deve exceder 100 000 euros por beneficiÆrio du-
rante um período de trŒs anos, ou, no caso de auxílios
concedidos a empresas abrangidas pela definiçªo de
pequenas e mØdias empresas da Comissªo (27), 50 %
das despesas elegíveis, consoante o montante que for
mais elevado. Para efeitos do cÆlculo do montante do
auxílio, serÆ considerada bennficiÆrio a pessoa que
recebe os serviços.

Os auxílios aos investimentos necessÆrios para melho-
rar instalaçıes de produçªo, incluindo os investimen-
tos necessÆrios para gerir o sistema de documentaçªo
e realizar os controlos dos processos e dos produtos,
só podem ser concedidos em conformidade com as
regras estabelecidas nos pontos 4.1 e 4.2, conforme
o caso.

13.3. No passado, a Comissªo adoptou uma posiçªo favorÆ-
vel relativamente aos auxílios destinados a cobrir as
despesas com medidas de controlo da qualidade, au-
torizando auxílios atØ 100 % dos custos dos controlos
obrigatórios e 70 % dos custos dos controlos nªo
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obrigatórios. No entanto, dada a importa¼ncia crescente
da segurança e da qualidade dos produtos agrícolas,
que implica, nomeadamente, a obrigaçªo de utilizaçªo
de sistemas do tipo HACCP para garantir a higiene dos
alimentos, a gama de controlos aplicados de uma
forma sistemÆtica durante o processo de produçªo
aumentou substancialmente, tendo-se o custo de tais
controlos tornado uma parte normal dos custos de
produçªo. Devido à incidŒncia directa das despesas
com o controlo da qualidade nos custos da produçªo,
esses auxílios implicam riscos reais de distorçªo da
concorrŒncia, especialmente se forem pagos selectiva-
mente. Por conseguinte, a Comissªo considera que nªo
deve ser concedido qualquer auxílio relativamente aos
controlos de rotina efectuados pelo fabricante no que
se refere à qualidade dos processos ou aos produtos,
independentemente de serem realizados numa base
voluntÆria ou numa base obrigatória, no quadro de
sistemas de HACCP ou semelhantes. Os auxílios só
devem ser concedidos relativamente a controlos reali-
zados por ou por conta de terceiros, tais como auto-
ridades competentes no domínio da regulamentaçªo,
ou órgªos que actuem em seu nome, ou organismos
independentes responsÆveis pelo controlo e supervisªo
da utilizaçªo das denominaçıes de origem, marcas
biológicas ou marcas de qualidade.

13.4. Devido às diferentes políticas dos Estados-Membros
quanto à tomada a cargo das despesas com as medidas
de controlo obrigatórias, aplicadas por força da legis-
laçªo comunitÆria ou nacional pelas autoridades com-
petentes ou por sua conta, a Comissªo continuarÆ a
autorizar a concessªo de auxílios atØ 100 % das des-
pesas com esses controlos, a menos que a legislaçªo
comunitÆria tenha fixado os montantes a pagar pelos
produtores a título das medidas de controlo. Sempre
que a legislaçªo comunitÆria estabeleça que as despe-
sas com o controlo estªo a cargo dos produtores, sem
especificar o nível real desses encargos, a Comissªo só
autorizarÆ o pagamento de auxílios como parte de um
regime de auxílios financiado por imposiçıes parafis-
cais que garanta que o custo económico total dos
controlos seja suportado pelos produtores. A Co-
missªo, tendo em conta as disposiçıes legislativas
em causa, examinarÆ caso a caso as propostas de con-
cessªo de auxílios temporÆrios e degressivos destina-
dos a permitir que os produtores tenham tempo para
se ajustarem a tais controlos.

No caso específico dos auxílios pagos para cobrir as
despesas com medidas de controlo aplicadas para ga-
rantir a autenticidade das denominaçıes de origem ou

certificados de especificidade no a¼mbito dos Regula-
mentos (CEE) n.o 2081/92 (28) e (CEE) n.o 2082/92 (29)
do Conselho, a Comissªo autorizarÆ o pagamento de
auxílios temporÆrios e degressivos destinados a cobrir
as despesas com os controlos durante os primeiros seis
anos seguintes ao estabelecimento do regime de con-
trolo. Os auxílios existentes destinados a cobrir as
despesas com tais controlos devem ser progressiva-
mente reduzidos, de modo a que sejam eliminados
no seis anos seguintes à entrada em vigor das presen-
tes orientaçıes.

Tendo em conta o interesse específico da Comunidade
no desenvolvimento dos mØtodos de produçªo bioló-
gica (30), a Comissªo continuarÆ a autorizar auxílios
para o controlo dos mØtodos de produçªo biológica
aplicados no a¼mbito do Regulamento (CEE) n.o
2092/91 (31) atØ 100 % das despesas reais realizadas.

13.5. A Comissªo autorizarÆ, com uma taxa inicial que pode
elevar-se a 100 %, as despesas com controlos realiza-
dos por outras entidades responsÆveis pela supervisªo
da utilizaçªo de marcas e rótulos de qualidade a título
de regimes reconhecidos de garantia da qualidade. Tais
auxílios serªo progressivamente reduzidos, de modo a
que sejam eliminados no sØtimo ano seguinte ao seu
estabelecimento. Os auxílios existentes para cobrir as
despesas com controlos realizados por essas entidades
serªo progressivamente reduzidos, de modo a que se-
jam eliminados nos seis anos seguintes à entrada em
vigor das presentes orientaçıes.

14. FORNECIMENTO DE ASSIST˚NCIA TÉCNICA NO SEC-
TOR AGR˝COLA

14.1. A Comissªo tem uma posiçªo favorÆvel relativamente
aos regimes de auxílio destinados a fornecer assistŒncia
tØcnica no sector agrícola. Trata-se de auxílios de re-
duzida envergadura que melhoram a eficiŒncia e o
profissionalismo da agricultura na Comunidade e
que, em consequŒncia, contribuem para a sua viabili-
dade a longo prazo, tendo efeitos muito reduzidos na
concorrŒncia. Por conseguinte, pode ser concedido um
auxílio atØ 100 % das despesas para cobrir:

� actividades de formaçªo e educaçªo, relativamente
às quais as despesas elegíveis podem incluir as
despesas reais com a organizaçªo do programa
de formaçªo, as despesas de deslocaçªo e estadia
e as despesas com o fornecimento de serviços de
substituiçªo durante a ausŒncia do agricultor ou do
trabalhador agrícola,
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� o fornecimento de serviços de gestªo e de serviços
de substituiçªo na exploraçªo,

� os honorÆrios de consultores,

� a organizaçªo de consursos, exibiçıes e feiras, in-
cluindo o apoio financeiro a título das despesas
decorrentes da participaçªo em tais acontecimen-
tos,

� outras actividades de divulgaçªo de novas tØcnicas,
como projectos-piloto ou projectos de demons-
traçªo de escala razoavelmente reduzida.

14.2. Para evitar a criaçªo de disttorçıes da concorrŒncia,
este tipo de medidas de auxílio deve, em princípio, ser
acessível a todas as pessoas elegíveis na zona em causa
com base em condiçıes objectivamente definidas. Os
auxílios restringidos a determinados agrupamentos
com vista a fornecer apoio apenas aos seus membros
nªo podem ser considerados como facilitando o de-
senvolvimento do sector no seu conjunto e devem ser
considerados auxílios ao funcionamento. Em conse-
quŒncia, sempre que os agrupamentos de produtores
ou outras organizaçıes agrícolas de apoio mœtuo for-
neçam tais serviços, a Comissªo exigirÆ garantias de
que os serviços em causa sejam acessíveis a todos os
agricultores elegíveis. Nesses casos, qualquer contri-
buiçªo para as despesas administrativas do agrupa-
mento ou organizaçªo em causa deve ser limitada às
despesas com o fornecimento do serviço.

14.3. O montante total do apoio concedido a título da pre-
sente secçªo nªo deve exceder 100 000 euros por be-
neficiÆrio durante um período de trŒs anos ou, no caso
de auxílios concedidos a empresas abrangidas pela de-
finiçªo de pequenas e mØdias empresas da Co-
missªo (32), 50 % das despesas elegíveis, consoante o
montante que for mais elevado. Para efeitos do cÆlculo
do montante do auxílio, serÆ considerada beneficiÆrio
a pessoa que recebe os serviços.

15. APOIO AO SECTOR PECU`RIO

15.1. Para alØm das medidas de auxílio atrÆs descritas, a
Comissªo autorizarÆ a concessªo dos auxílios a seguir
indicados no sector pecuÆrio, com vista a apoiar a
manutençªo e melhoria da qualidade genØtica do efec-
tivo comunitÆrio:

� auxílios, a uma taxa que pode ascender a 100 %,
para cobrir as despesas administrativas de estabe-
lecimento e mantuntençªo dos livros genealógicos,

� auxílios, a uma taxa que pode ascender a 70 %,
para testes destinados a determinar a qualidade
genØtica ou o rendimento do efectivo,

� auxílios, a uma taxa que pode ascender a 40 % das
despesas elegíveis, para investimentos nos centros
de reproduçªo animal e para introduçªo de tØcni-
cas ou prÆticas inovadoras de reproduçªo animal
nas exploraçıes,

� auxílios, a uma taxa que pode ascender a 30 %, das
despesas com a manutençªo de reprodutores ma-
chos de elevada qualidade genØtica registados nos
livros genealógicos.

Os auxílios a favor da preservaçªo das espØcies ou
raças em perigo serªo avalidados em conformidade
com as disposiçıes do capítulo VI do título II do
regulamento relativo ao desenvolvimento rural.

16. AUX˝LIOS PARA AS REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS E
AS ILHAS DO MAR EGEU

16.1. Na sequŒncia da adopçªo do regulamento relativo ao
desenvolvimento rural, as vÆrias derrogaçıes previstas
em relaçªo às regras actualmente em vigor a favor das
regiıes ultraperifØricas e das ilhas do mar Egeu, que,
em certas circunsta¼ncias, prevŒem auxílios estatais
complementares, foram revogadas. No entanto, o refe-
rido regulamento baseia-se no princípio de que novas
disposiçıes que proporcionem a necessÆria flexibili-
dade no que respeita aos ajustamentos e derrogaçıes
necessÆrios para satisfazer as necessidades específicas
das regiıes em causa serªo estabelecidas durante a
programaçªo das medidas de desenvolvimento rural
para essas regiıes. Em consequŒncia, a Comissªo exa-
minarÆ caso a caso as propostas de concessªo de au-
xílios estatais destinados a satisfazer as necessidades
dessas regiıes, tendo em conta a compatibilidade das
medidas em questªo com os programas de desenvol-
vimento rural para essas regiıes, bem como os seus
efeitos na concorrŒncia.

16.2. No que se refere às regiıes ultraperifØricas, e em der-
rogaçªo à proibiçªo geral de auxílios ao funciona-
mento estabelecida nas presentes orientaçıes, a Co-
missªo examinarÆ caso a caso as propostas de con-
cessªo de auxílios ao funcionamento nessas regiıes,
tendo em conta os princípios estabelecidos no Tratado
e, nomeadamente, os efeitos potenciais das medidas na
concorrŒncia nas regiıes em causa e nas outras partes
de Comunidade.

17. AUX˝LIOS À INVESTIGA˙ˆO E DESENVOLVIMENTO

Os auxílios à investigaçªo e desenvolvimento serªo
examinados de acordo com os critØrios estabelecidos
no enquadramento comunitÆrio dos auxílios estatais à
investigaçªo e desenvolvimento (33). A majoraçªo de
10 % dos auxílios estatais destinados às pequenas e
mØdias empresas previsto no ponto 4.2.6 do enqua-
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(32) JO L 107 de 30.4.1996, p. 4.
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dramento comunitÆrio dos auxílios estatais às peque-
nas e mØdidas empresas (34) serÆ igualmente aplicÆvel
no sector agrícola.

18. AUX˝LIOS À PROMO˙ˆO E PUBLICIDADE DE PRO-
DUTOS AGR˝COLAS

Os auxílios à promoçªo e publicidade dos produtos
agrícolas serªo avaliados de acordo com o enquadra-
mento dos auxílios nacionais à publicidade dos produ-
tos agrícolas e de determinados produtos nªo incluídos
no anexo I do Tratado, mas com exclusªo dos produ-
tos das pescas (35).

19. AUX˝LIOS SOB A FORMA DE EMPRÉSTIMOS A
CURTO PRAZO COM TAXAS DE JURO BONIFICADAS

Os emprØstimos a curto prazo com taxas de juro bo-
nificadas («crØditos de gestªo») no sector agrícola serªo
avaliados de acordo com a comunicaçªo da Comissªo
sobre os auxílios estatais relativos a emprØstimos a
curto prazo com taxas de juro bonificadas no sector
da agricultura (36).

20. AUX˝LIOS DE EMERG˚NCIA E À REESTRUTURA˙ˆO
DE EMPRESAS EM DIFICULDADE

Os auxílios de emergŒncia e à reestruturaçªo de em-
presas em dificuldade serªo avaliados de acordo com
as orientaçıes comunitÆrias relativas aos auxílios esta-
tais de emergŒncia e à reestruturaçªo concedidos a
empresas em dificuldade (37).

21. AUX˝LIOS AO EMPREGO

Os auxílios ao emprego serªo avaliados de acordo com
as orientaçıes relativas aos auxílios ao emprego (38).

22. REVOGA˙ˆO DE TEXTOS EXISTENTES

Os textos a seguir indicados sªo revogados e substituí-
dos pelas presentes orientaçıes e medidas adequadas:

� Proposta de medidas adequadas relativas aos auxí-
lios concedidos pelos Estados-Membros no sector
da pecuÆria e das procuçıes animais (39),

� enquadramento dos auxílios nacionais em caso de
danos que afectem a produçªo agrícola ou os
meios de produçªo agrícola, e dos auxílios nacio-
nais sob a forma de tomada a cargo de uma parte
dos prØmios de seguro contra tais riscos (40),

� enquadramento dos auxílios nacionais a favor das
organizaçıes de produtores (41),

� enquadramento dos auxílios nacionais relativos aos
investimentos no sector da transformaçªo e comer-
cializaçªo de produtos agrícolas (42).

Na sequŒncia da entrada em vigor das presentes orien-
taçıes, e sem prejuízo do ponto 5.6.2, o enquadra-
mento comunitÆrio dos auxílios estatais a favor do
ambiente (43) deixarÆ de ser aplicÆvel no sector agríco-
la.

23. QUESTÕES PROCESSUAIS

23.1. NOTIFICA˙ˆO

23.1.1. Sem prejuízo do ponto 23.1.2, todos os novos regimes
de auxílio e todos os novos auxílios individuais devem
ser notificados à Comissªo antes da sua entrada em
aplicaçªo, em conformidade com o n.o 3 do artigo
88.o do Tratado e as disposiçıes do Regulamento
(CE) n.o 659/1999, de 22 de Março de 1999 que
estabelece as regras de execuçªo do artigo 88.o do
Tratado CE (44).

23.1.2. De acordo com o artigo 52.o do regulamento relativo
ao desenvolvimento rural, nªo Ø exigida, a título do n.o
3 do artigo 88.o do Tratado, uma notificaçªo separada
dos auxílios estatais destinados a fornecer um finan-
ciamento complementar para medidas de desenvolvi-
mento rural relativamente às quais seja concedido um
apoio comunitÆrio, desde que esses auxílios tenham
sido notificados e aprovados pela Comisªo nos termos
do referido regulamento enquanto parte da progra-
maçªo prevista no artigo 40.o do mesmo.

Para poderem beneficiar dessa derrogaçªo, as medidas
em causa e o montante do auxílio estatal complemen-
tar atribuído a cada uma delas devem ser claramente
identificados no plano de desenvolvimento rural, em
conformidade com as disposiçıes do regulamento que
estabelece as regras de execuçªo do regulamento rela-
tivo ao desenvolvimento rural. A aprovaçªo do plano
pela Comissªo apenas abrangerÆ as medidas que te-
nham sido identificadas desse modo. Os auxílios esta-
tais condedidos para outras medidas, quer estejam ou
nªo incluídas no plano, ou para medidas que estejam
sujeitas a condiçıes diferentes das estabelecidas no
plano devem ser objecto de uma notificaçªo separada
à Comissªo a título do n.o 3 do artigo 88.o do Tratado.
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(34) Actualmente JO C 213 de 23.7.1996, p. 4.
(35) Actualmente JO C 302 de 12.11.1987, p. 6.
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(37) Actualmente JO C 288 de 9.10.1999, p. 2.
(38) Actualmente JO C 334 de 12.12.1995, p. 4.
(39) Carta SG(75) D/29416 da Comissªo aos Estados-Membros, de 19
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(40) Documento de trabalho VI/5934/86-Rev. 2.
(41) Documento de trabalho VI/503/88.
(42) JO C 29 de 2.2.1996, p. 4.
(43) JO C 72 de 10.3.1994, p. 3.
(44) JO L 83 de 27.3.1999, p. 1.



AlØm disso, a aprovaçªo do plano pela Comissªo só
cobrirÆ o montante do auxílio fixado pelo Estado-
-Membro. Qualquer aumento superior a 25 % do mon-
tante do auxílio atribuído a uma medida determinada
no ano em causa, ou qualquer aumento superior a 5 %
relativamente ao montante global previsto, deverÆ ser
objecto de uma aprovaçªo da Comissªo (45).

As mesmas regras sªo aplicÆveis, por analogia, às al-
teraçıes dos planos de desenvolvimento rural.

23.2. RELATÓRIOS ANUAIS

23.2.1. Na reuniªo do Conselho de 2 de Outubro de 1974, os
Governos dos Estados-Membros decidiram comunicar
à Comissªo um inventÆrio completo de todos os au-
xílios estatais no sector agrícola existentes em 1974. A
Comissªo considerou que esses inventÆrios constituíam
um elemento essencial para garantir uma maior trans-
parŒncia das medidas de auxílio nacionais, possibilitar
a sua avaliaçªo de acordo com critØrios comuns e
garantir o correcto funcionamento do mercado co-
mum agrícola. Em consequŒncia, por carta de 24 de
Junho de 1976 (46), a Comissªo solicitou a todos os
Estados-Membros que, atØ ao final e Maio de cada
ano, enviassem um inventÆrio actualizado dos regimes
de auxílio nacionais.

23.2.2. Essas disposiçıes foram substituídas pelo artigo 21.o
do Regulamento (CE) n.o 659/1999 o qual prevŒ que
os Estados-Membros apresentem à Comissªo relatórios
anuais sobre todos os regimes de auxílio existentes em
relaçªo aos quais nªo foram impostas obrigaçıes es-
pecíficas em matØria de apresentaçªo de relatórios
atravØs de uma decisªo condicional.

23.2.3. No sector agrícola, as disposiçıes relativas à apresen-
taçªo dos relatórios anuais devem ter em conta os
procedimentos de acompanhamento e avaliaçªo dos
planos de desenvolvimento rural previstos no capítulo
V do Regulamento (CE) n.o 1257/1999, bem como os
vÆrios sistemas de apresentaçªo de relatórios adopta-
dos no quadro dos acordos da OMC e da Organizaçªo
de Cooperaçªo e de Desenvolvimento Económicos. Na
medida do possível, as disposiçıes relativas à apresen-
taçªo de relatórios devem evitar a duplicaçªo de esfor-
ços e a apresentaçªo mœltipla das mesmas informaçıes
em diferentes formatos.

23.2.4. Por agora, os relatórios devem ser apresentados de
acordo com as directrizes a seguir indicadas. No en-
tanto, a Comissªo reserva-se o direito de, após con-
sulta dos Estados-Membros, propor alteraçıes a essas
directrizes, nomeadamente para ter em conta a expe-
riŒncia adquirida na aplicaçªo dos procedimentos de
acompanhamento e avaliaçªo previstos pelo Regula-
mento (CE) n.o 1257/1999.

a) Deve ser apresentado à Comissªo, pela primeira vez
atØ 1 de Julho de 2001 e em seguida atØ 30 de
Junho de cada ano, um relatório que abranja todos

os regimes de auxílio ao sector agrícola no Estado-
-Membro em causa. Esse relatório deve ser apresen-
tado em duas partes, uma de carÆcter geral e outra
com relatórios individuais sobre todos os regimes
de auxílio existentes;

b) A parte geral, de cinco a 10 pÆginas, deve fornecer
um panorama global da evoluçªo da política das
autoridades pœblicas do Estado-Membro em causa
em relaçªo ao apoio ao sector agrícola. Deve indi-
car resumidamente as alteraçıes importantes ocor-
ridas no ano em questªo, incluindo uma breve des-
criçªo das razıes pelas quais foram introduzidos
novos regimes de auxílio importantes ou revogados
outros, devendo ser descritas as alteraçıes impor-
tantes do nível de apoio concedido a título de cada
regime existente.

Sempre que a responsabilidade de aplicaçªo da po-
lítica de auxílios estatais no sector agrícola im-
cumba às regiıes, o Estado-Membro pode, se o
considerar adequado, apresentar relatórios gerais
separados cobrindo as actividades aos níveis nacio-
nal e regional.

Em anexo à parte geral, devem ser fornecidos dados
financeiros globais que indiquem no nível total do
apoio financeiro pœblico ao sector agrícola. Estes
dados devem discriminar:

� as contribuiçıes nacionais para o financiamento
das medidas apoiadas pela Comunidade a título
do regulamento relativo ao desenvolvimento re-
gional ou outros regulamentos comunitÆrios,

� o apoio a medidas de auxílio estatal que tenham
sido aprovadas pela Comissªo como parte da
programaçªo do desenvolvimento rural em con-
formidade com o artigo 52.o do Regulamento
(CE) n.o 1257/1999 (ver ponto 23.1.2),

� outras medidas de auxílio estatais.

Estes dados financeiros globais devem, tanto quanto
possível, ser apresentados sob a forma de um œnico
quadro indicativo (47).
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(45) Artigo 35.o do regulamento de execuçªo.
(46) SG(76) D/6717. (47) Ver pontos 8 e 16 do anexo do Regulamento (CE) n.o 1750/1999.



c) Devem ser apresentados relatórios individuais sobre
cada regime de auxílio existente (48) que nªo tenha
sido aprovado pela Comissªo como parte da pro-
gramaçªo do desenvolvimento rural em conformi-
dade com o artigo 52.o do Regulamento (CE) n.o
1257/1999 (49).

No caso dos regimes de auxílio a investimento re-
lacionados com a transformaçªo e comercializaçªo
de produtos agrícolas, esses relatórios devem ser
apresentados segundo o modelo indicado na secçªo
1 do anexo. AlØm disso, as informaçıes necessÆrias
para que a Comissªo possa avaliar a conformidade
do regime com as restriçıes previstas no ponto
4.2.4 das presentes orientaçıes devem ser apresen-
tadas de acordo com as condiçıes definidas na au-
torizaçªo do regime de auxílio em questªo.

Nos outros casos, os relatórios devem ser apresen-
tados segundo o modelo simplificado indicado na
secçªo 2 do anexo. No caso dos regimes de auxílio
a investimentos na produçªo agrícola primÆria, as
informaçıes necessÆrias para que a Comissªo possa
avaliar a conformidade do regime com as restriçıes
previstas nos pontos 4.1.1.3 e 4.1.1.4 das presentes
orientaçıes devem igualmente ser fornecidas de
acordo com as condiçıes definidas na autorizaçªo
do regime de auxílio em questªo.

No caso dos regimes de auxílio total ou parcial-
mente financiados por imposiçıes parafiscais, de-
vem igualmente ser indicados o montante resul-
tante dessas imposiçıes e a despesa pœblica com
o regime, com exclusªo da contribuiçªo do sector.

23.2.5. A Comissªo reserva-se o direito de solicitar, caso a
caso, informaçıes complementares sobre os regimes
de auxílio existentes, sempre que tal seja necessÆrio
para lhe permitir cumprir as suas obrigaçıes a título
do n.o 1 do artigo 88.o do Tratado.

23.2.6. Sempre que os relatórios anuais nªo sejam apresenta-
dos em conformidade com as presentes orientaçıes, a

Comissªo pode proceder em conformidade com o ar-
tigo 18.o do Regulamento (CE) n.o 659/1999.

23.2.7. Tendo em conta os relatórios anuais apresentados pe-
los Estados-Membros, a Comissªo tomarÆ as medidas
adequadas para garantir o aumento da transparŒncia
da informaçªo relativa aos auxílios estatais no sector
agrícola.

23.3. APLICA˙ˆO A NOVOS AUX˝LIOS

A partir de 1 de Janeiro de 2000, a Comissªo aplicarÆ
as presentes orientaçıes aos novos auxílios estatais,
incluindo os correspondentes às notificaçıes dos Esta-
dos-Membros ainda pendentes.

23.4 PROPOSTAS DE MEDIDAS ADEQUADAS

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 88.o do
Tratado CE, a Comissªo propıe aos Estados-Membros
que alterem os seus regimes de auxílio em vigor rela-
tivos a auxílios a investimentos na produçªo, trans-
formaçªo e comercializaçªo de produtos agrícolas do
anexo I do Tratado de modo a tornÆ-los conformes às
presentes orientaçıes atØ 30 de Junho de 2000, o mais
tardar, e que alterem outros regimes de auxílio em
vigor abrangidos pelas presentes orientaçıes atØ 31
de Dezembro de 2000, o mais tardar.

Os Estados-Membros sªo convidados a confirmar por
escrito, atØ 1 de Março de 2000, o mais tardar, que
aceitam as presentes propostas de medidas adequadas.

Se um Estado-Membro nªo confirmar, por escrito, a
sua aceitaçªo atØ essa data, a Comissªo considerarÆ
que as presentes propostas foram aceites por esse Es-
tado-Membro, a menos que este indique explicitamen-
te, por escrito, o seu desacordo.

No caso de um Estado-Membro nªo aceitar, no todo
ou em parte, as presentes propostas atØ essa data, a
Comissªo procederÆ em conformidade com o artigo
19.o do Regulamento (CE) n.o 659/1999.
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(48) Os relatórios sobre auxílios individuais que sejam concedidos fora
do quadro de um regime de auxílio só devem ser apresentados
quando tal constitua uma condiçªo da aprovaçªo do auxílio pela
Comissªo.
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vados no a¼mbito do artigo 52.o do Regulamento (CE) n.o
1257/1999 devem ser apresentados no quadro dos relatórios sobre
a realizaçªo dos programas de desenvolvimento rural.



ANEXO

Informaçıes, a título do n.o 1 do artigo 88.o do Tratado CE, relativas aos regimes de auxílios, aos auxílios
individuais concedidos a título de um regime ou aos auxílios individuais concedidos fora de um regime

aprovado

I. MODELO DE RELATÓRIO ANUAL PORMENORIZADO

1. Designaçªo do regime ou do auxílio individual na língua original

1a. Objectivo principal e objectivo secundÆrio

2. Data da œltima aprovaçªo pela Comissªo e nœmero do auxílio

3. Despesas a título do regime de auxílio

Devem ser fornecidos valores separados para cada instrumento incluído no regime de auxílio (por exemplo,
subvençıes, emprØstimos com juros reduzidos, garantias, etc.). Devem ser fornecidos os valores relativos às
despesas ou autorizaçıes, perdas de receita e outros elementos financeiros referentes à concessªo do auxílio
(por exemplo, duraçªo do emprØstimo, bonificaçªo de juros, montantes nªo reembolsados sobre os emprØsti-
mos após deduçªo dos montantes recuperados, pagamentos nªo realizados sobre garantias após deduçªo dos
prØmios e dos montantes recuperados, etc.).

Estes valores relativos às despesas devem ser fornecidos de acordo com o seguinte:

3.1. Para o exercício «n» (50), indicar uma previsªo de despesas ou uma estimativa das perdas de receita devidas a
despesas fiscais.

3.2. Para o exercício «n-1», indicar:

3.2.1. O montante das autorizaçıes ou uma estimativa das perdas de receita devidas a despesas fiscais relativamente
aos novos projectos objecto de auxílio, bem como os pagamentos efectuados relativamente aos novos projectos
e aos projectos em curso (51).

3.2.2. O nœmero de novos beneficiÆrios e o nœmero de novos projectos objecto de auxílio.

3.2.3. A discriminaçªo regional dos montantes referidos em 3.2.1 por objectivo n.o 1, objectivo n.o 2, regiıes
desfavorecidas, outros.

3.2.4.1. A discriminaçªo subsectorial do ponto 3.2.1 por subsector de actividade do beneficiÆrio [de acordo com a
classificaçªo NACE com trŒs dígitos (52) ou com a nomenclatura nacional equivalente, que deve ser indicada].

3.2.4.2. Indicar apenas para os regimes abrangidos pelo enquadramento comunitÆrio dos auxílios estatais à I&D:

� discriminar as despesas totais segundo as diferentes fases de I & D (investigaçªo fundamental, investigaçªo
industrial de base, investigaçªo aplicada, etc.),

� especificar o nœmero de projectos que sªo objecto de cooperaçªo comunitÆria ou internacional,

� discriminar as despesas por empresas, centros de investigaçªo e universidades.

3.2.5. Indicar apenas no caso de regimes nªo exclusivamente reservados às PME e que nªo prevejam a concessªo
automÆtica de auxílios. Existe concessªo automÆtica de auxílios quando Ø suficiente preencher todas as condi-
çıes de elegibilidade para ter o direito de beneficiar do auxílio ou no caso de se demonstrar que as autoridades
pœblicas nªo exercem o poder discricionÆrio que legalmente possuem para seleccionar os beneficiÆrios.

Indicar para cada um dos beneficiÆrios que, no seu conjunto, representem 30 % das autorizaçıes totais do ano
«n-1», por ordem decrescente dos montantes recebidos (com excepçªo das dotaçıes orçamentais reservadas à
investigaçªo fundamental realizada por universidades e outras instituiçıes científicas nªo abrangidas pelo artigo
87.o do Tratado CE, desde que essa investigaçªo nªo se desenrole sob contrato ou em colaboraçªo com o sector
privado):

� nome,

� endereço,
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� sector de actividade do beneficiÆrio (de acordo com a classificaçªo do ponto 3.2.4.1),

� montante do auxílio autorizado (ou aprovado, no caso de auxílios fiscais),

� custo elegível do projecto,

� custo total do projecto.

Esta lista deve conter no mímimo 10 e no mÆximo 50 beneficiÆrios. Esta regra sobrepıe-se à regra dos 30 %.
No caso de, no ano a que o relatório se refere, existirem menos de 10 beneficiÆrios, devem constar todos da
lista. Quando existirem vÆrios projectos objecto de auxílio por beneficiÆrio, as informaçıes exigidas devem ser
discriminadas por projecto. No caso dos auxílios com um limite mÆximo, as informaçıes acima referidas nªo
sªo exigidas sempre que mais de 50 beneficiÆrios tenham atingido esse limite mÆximo. É suficiente indicar o
limite mÆximo e o nœmero de beneficiÆrios que o atingiram.

4. Alteraçıes (administrativas ou outras) introduzidas ao longo do ano

II. MODELO DE RELATÓRIO ANUAL SIMPLIFICADO A APRESENTAR PARA TODOS OS REGIMES NˆO
INCLU˝DOS NA SEC˙ˆO 1

No que diz respeito aos novos regimes de auxílios abrangidos pelo procedimento acelerado de apuramento de
contas ou cujo orçamento anual nªo ultrapasse 5 milhıes de euros, fornecer apenas as informaçıes indicadas
nos pontos 1, 1.a, 2.1, 2.2.1 e 2.2.2 (relatório muito simplificado).

1. Designaçªo do regime ou do auxílio individual na língua original

1a. Objectivo principal e objectivo secundÆrio

2. Despesas a título do regime de auxílio

Devem ser fornecidos valores separados para cada instrumento incluído no regime de auxílio (por exemplo,
subvençıes, emprØstimos com juros reduzidos, garantias, etc.). Devem ser fornecidos os valores relativos às
despesas ou autorizaçıes, perdas de receita e outros elementos financeiros referentes à concessªo do auxílio
(por exemplo, duraçªo do emprØstimo, bonificaçªo de juros, montantes nªo reembolsados sobre os emprØsti-
mos após deduçªo dos montantes recuperados, pagamentos nªo realizados sobre garantias após deduçªo dos
prØmios e dos montantes recuperados, etc.).

Estes valores relativos às despesas devem ser fornecidos de acordo com o seguinte:

2.1. Para o exercício «n», indicar uma previsªo de despesas ou uma estimativa das perdas de receita devidas a
despesas fiscais.

2.2. Para o exercício «n-1», indicar:

2.2.1. O montante das autorizaçıes ou uma estimativa das perdas de receita devidas a despesas fiscais relativamente
aos novos projectos objecto de auxílio, bem como os pagamentos efectuados relativamente aos novos projectos
e aos projectos em curso (53).

2.2.2. O nœmero de novos beneficiÆrios e o nœmero de novos projectos objecto de auxílio, bem como uma estimativa
do nœmero de postos de trabalho criados ou mantidos.

2.2.3. A discriminaçªo regional dos montantes referidos em 2.2.1 por objectivo n.o 1, objectivo n.o 2, regiıes
desfavorecidas, outros.

2.2.4. A discriminaçªo subsectorial do ponto 2.2.1 por subsector de actividade do beneficiÆrio (de acordo com a
classificaçªo NACE com trŒs dígitos ou com a nomenclatura nacional equivalente, que deve ser indicada).

3. Alteraçıes (administrativas ou outras) introduzidas ao longo do ano
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(53) Se os valores relativos às despesas fiscais efectivas nªo estiverem ainda disponíveis, apresentar estimativas, devendo os montantes
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LEVANTAMENTO DOS DOCUMENTOS TRANSMITIDOS PELA COMISSˆO AO CONSELHO
ENTRE 13.12. E 17.12.1999

(2000/C 28/03)

Estes documentos podem ser obtidos junto dos serviços de venda cujos endereços figuram na contracapa

Código N.o de catÆlogo Título
Data de

adopçªo pela
Comissªo

Data de
transmissªo
ao Conselho

Nœmero de
pÆginas

COM(1999) 492 CB-CO-99-517-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que
adapta pela sexta vez o regime de ajuda ao
algodªo instituído pelo Protocolo n.o 4 anexo
ao Acto de Adesªo da GrØcia

13.12.1999 13.12.1999 23

Proposta de regulamento do Conselho relativo
à ajuda à produçªo de algodªo

COM(1999) 620 CB-CO-99-658-PT-C Proposta de directiva do Parlamento Europeu e
do Conselho que altera pela dØcima nona vez
a Directiva 76/769/CEE do Conselho respei-
tante à limitaçªo da calocaçªo no mercado e
da utilizaçªo de algumas substa¼ncias e prepa-
raçıes perigosas (corantes azóicos) (2) (3)

10.12.1999 13.12.1999 13

COM(1999) 644 CB-CO-99-648-PT-C Relatório da Comissªo ao Conselho Europeu
na óptica da salvaguarda das actuais estruturas
desportivas e da manutençªo da funçªo social
do desporto no a¼mbito comunitÆrio � Rela-
tório de Helsínquia sobre o desporto (3)

10.12.1999 13.12.1999 12

COM(1999) 665 CB-CO-99-663-PT-C Proposta de decisªo do Conselho relativa à
assinatura do Acordo ente a Comunidade Eu-
ropeia e a Repœblica da Hungria que estabe-
lece determinadas condiçıes para o transporte
rodoviÆrio de mercadorias e a promoçªo do
transporte combinado (3)

10.12.1999 13.12.1999 39

Proposta de decisªo do Conselho relativa à
conclusªo do Acordo ente a Comunidade Eu-
ropeia e a Repœblica da Hungria que estabe-
lece determinadas condiçıes para o transporte
rodoviÆrio de mercadorias e a promoçªo do
transporte combinado

COM(1999) 666 CB-CO-99-664-PT-C Proposta de decisªo do Conselho relativa à
assinatura do Acordo entre a Comunidade Eu-
ropeia e a Repœblica da BulgÆria que estabe-
lece determinadas condiçıes para o transporte
rodoviÆrio de mercadorias e a promoçªo do
transporte combinado (3)

10.12.1999 13.12.1999 39

Proposta de decisªo do Conselho relativa à
conclusªo do Acordo entre a Comunidade Eu-
ropeia e a Repœblica da BulgÆria que estabe-
lece determinadas condiçıes para o transporte
rodoviÆrio de mercadorias e a promoçªo do
transporte combinado

COM(1999) 668 CB-CO-99-671-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que en-
cerra os processos anti-dumping relativos às
importaçıes de certos grandes condensadores
electrolíticos de alumínio originÆrios do Japªo,
da Repœblica da Coreia e de Taiwan

13.12.1999 13.12.1999 35
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Código N.o de catÆlogo Título
Data de

adopçªo pela
Comissªo

Data de
transmissªo
ao Conselho

Nœmero de
pÆginas

COM(1999) 671 CB-CO-99-672-PT-C Proposta de decisªo do Conselho que autoriza
os Países Baixos a aplicar a certos óleos mine-
rais, quando utilizados para fins específicos,
uma taxa reduzida de imposto especial sobre
o consumo, nos termos do procedimento pre-
visto no n.o 4 do artigo 8.o da Directiva
92/81/CEE

13.12.1999 13.12.1999 5

COM(1999) 674 CB-CO-99-674-PT-C Proposta de decisªo do Conselho relativa à
aplicaçªo provisória de um acordo bilateral
sobre o comØrcio de produtos tŒxteis entre a
Comunidade Europeia e a Ucra¼nia

13.12.1999 13.12.1999 80

COM(1999) 690 CB-CO-99-689-PT-C Proposta de decisªo do Conselho que autoriza
a Repœblica Federal da Alemanha a aplicar
medidas derrogatórias dos artigos 6.o e 17.o
da sexta Directiva 77/388/CEE relativa à har-
monizaçªo das legislaçıes dos Estados-Mem-
bros respeitantes aos impostos sobre o volume
de negócios

13.12.1999 13.12.1999 8

COM(1999) 711 CB-CO-99-698-PT-C Proposta de decisªo do Conselho que altera a
Decisªo 97/534/CE relativa à proibiçªo de uti-
lizaçªo de matØrias de risco no que diz res-
peito às encefalopatias espongiformes trans-
missíveis (2) (3)

13.12.1999 13.12.1999 5

COM(1999) 642 CB-CO-99-626-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que al-
tera o Regulamento (CE) n.o 1255/96 que sus-
pende temporariamente os direitos autónomos
da pauta aduaneira comum para um certo nœ-
mero de produtos industriais e agrícolas

14.12.1999 14.12.1999 127

COM(1999) 685 CB-CO-99-687-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que ins-
titui um direito anti-dumpint definitivo sobre as
importaçıes de furfural originÆrio da Repœ-
blica Popular da China

14.12.1999 14.12.1999 18

COM(1999) 688 CB-CO-99-670-PT-C Comunicaçªo da Comissªo: Fundo Europeu de
desenvolvimento (FED) � Estimativa das con-
tribuiçıes necessÆrias para fazer face às despe-
sas do exercício 2000, bem como das previ-
siıes de decisıes e de pagamentos para 2001,
2002, 2003 e 2004

13.12.1999 14.12.1999 14

COM(1999) 689 CB-CO-99-688-PT-C Proposta de regulamento do Conselho relativo
ao regime aplicÆvel às importaçıes, na Comu-
nidade, de produtos originÆrios das repœblicas
da Bósnia-Herzegovina e da CroÆcia e às im-
portaçıes de vinhos originÆrios da antiga Re-
pœblica jugoslava da Macedónia e da Repœblica
da EslovØnia (Texto relevante para efeitos do
EEE)

14.12.1999 14.12.1999 59

COM(1999) 663 CB-CO-99-662-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que al-
tera o Regulamento (CE) n.o 517/94 do Conse-
lho relativo ao regime comum aplicÆvel às
importaçıes de produtos tŒxteis de determina-
dos países terceiros, nªo abrangidas por acor-
dos, protocolos ou outros convØnios bilaterais
ou por outras regras comunitÆrias específicas
de importaçªo

15.12.1999 15.12.1999 8
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Código N.o de catÆlogo Título
Data de

adopçªo pela
Comissªo

Data de
transmissªo
ao Conselho

Nœmero de
pÆginas

COM(1999) 692 CB-CO-99-692-PT-C Proposta de decisªo do Conselho e da Co-
missªo relativa à posiçªo da Comunidade no
a¼mbito do Conselho de Associaçªo respeitante
à transiçªo para a segunda fase da associaçªo
entre as Comunidades Europeias e os seus Es-
tados-Membros, por um lado, e a Repœblica da
Hungria, por outro, nos termos do artigo 6.o
do Acordo Europeu

15.12.1999 15.12.1999 9

COM(1999) 694 CB-CO-99-693-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que fixa
os coeficientes de correcçªo aplicÆveis, a partir
de 1 de Julho de 1999, às remuneraçıes dos
funcionÆrios das Comunidades Europeias colo-
cados em países terceiros

15.12.1999 15.12.1999 22

COM(1999) 697 CB-CO-99-694-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que re-
voga o Regulamento (CEE) n.o 3433/91 do
Conselho no que respeita à instituiçªo de um
direito anti-dumping definitivo sobre as impor-
taçıes de isqueiros de pedra, de bolso, a gÆs,
nªo recarregÆveis, originÆrios do Japªo

15.12.1999 15.12.1999 21

COM(1999) 698 CB-CO-99-695-PT-C Proposta de decisªo do Conselho relativa à
aplicaça¼o a título provisório de um Acordo
bilateral sobre o comØrcio de produtos tŒxteis
entre a Comunidade Europeia e a antiga Repœ-
blica jugoslava da Macedónia

15.12.1999 15.12.1999 55

COM(1999) 700 CB-CO-99-697-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que fi-
xa, para 2000, em relaçªo a determinadas uni-
dades populacionais de peixes ou grupos de
unidades populacionais de peixes, as possibili-
dades de pesca e as respectivas condiçıes apli-
cÆveis nas Æguas comunitÆrias e, para os na-
vios de pesca comunitÆrios, nas outras Æguas
em que sªo necessÆrias limitaçıes das captu-
ras, e que altera o Regulamento (CE) n.o
66/98 (2) (3)

15.12.1999 15.12.1999 123

COM(1999) 715 CB-CO-99-714-PT-C Parecer da Comissªo nos termos do n.o 2,
alinea c), do artigo 251.o do Trataso CE, sobre
as alteraçıes do Parlamento Europeu à posiçªo
comum do Conselho respeitante à proposta de
decisªo do Parlamento Europeu e do Conselho
que altera a decisªo de 19 de Dezembro de
1996 que adopta um programa de acçªo no
domínio aduaneiro na Comunidade («Alfa¼n-
dega 2000»)

15.12.1999 15.12.1999 5

COM(1999) 494 CB-CO-99-535-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que al-
tera o Regulamento (CE) n.o 1488/96 do Con-
selho, relativo às medidas financeiras e tØcnicas
de apoio à reforma das estruturas económicas
e sociais no a¼mbito da Parceria Euro-Mediter-
ra¼nica (MEDA)

20.10.1999 16.12.1999 19

COM(1999) 650 CB-CO-99-671-PT-C Relatório da Comissªo ao Conselho e ao Par-
lamento Europeu sobre o sistema de remu-
neraçıes

8.12.1999 16.12.1999 36
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Código N.o de catÆlogo Título
Data de

adopçªo pela
Comissªo

Data de
transmissªo
ao Conselho

Nœmero de
pÆginas

COM(1999) 695 CB-CO-99-699-PT-C Proposta de decisªo do Conselho relativa à
conclusªo das consultas realizadas com as Co-
mores em conformidade com o artigo 366.oA
da Convençªo de LomØ e a aplicaçªo de me-
didas adequadas

16.12.1999 16.12.1999 9

COM(1999) 696 CB-CO-99-696-PT-C Relatório da Comissªo ao ComitØ de embaixa-
dores ACP-CE sobre o seguimento dado, para
o ano de aplicaçªo 1998, ao conjunto das
transferŒncias ao abrigo do sistema de estabi-
lizaçªo das receitas de exportaçªo instituído
pela quarta Convençªo ACP-CE, tal como alte-
rada pelo Acordo assinado na Maurícia em 4
de Novembro de 1995

16.12.1999 16.12.1999 5

COM(1999) 701 CB-CO-99-700-PT-C Proposta de decisªo do Conselho relativa à
aplicaçªo provisória de um acordo bilateral
sobre o comØrcio de produtos tŒxteis entre a
Comunidade Europeia e certos países terceiros
(ArmØnia, Azerbaijªo, Geórgia, Cazaquistªo,
MoldÆvia, Tajiquistªo, Turquemenistªo e Usbe-
quistªo)

16.12.1999 16.12.1999 88

COM(1999) 702 CB-CO-99-701-PT-C Proposta de decisªo do Conselho relativa à
aplicaçªo provisória do Acordo sob forma de
troca de cartas que altera os acordos entre a
Comunidade Europeia e a Repœblica Popular
da China sobre o comØrcio de produtos tŒxteis
e de vestuÆrio

16.12.1999 16.12.1999 102

COM(1999) 713 CB-CO-99-712-PT-C Comunicaçªo da Comissªo: Política imobiliÆria
� Bruxelas

16.12.1999 16.12.1999 8

COM(1999) 714 CB-CO-99-713-PT-C Proposta de decisªo do Conselho relativa à
aplicaçªo provisória de um memorando de
entendimento entre a Comunidade Europeia
e a Repœblica `rabe do Egipto sobre o comØr-
cio de produtos tŒxteis

16.12.1999 16.12.1999 16

COM(1999) 654 CB-CO-99-654-PT-C Proposta de directiva do Parlamento Europeu e
do Conselho relativa às substa¼ncias e produtos
indesejÆveis nos alimentos para animais (2) (3)

17.12.1999 17.12.1999 23

COM(1999) 655 CB-CO-99-649-PT-C Parecer da Comissªo nos termos do n.o 2,
alínea c), do artigo 251.o do Tratado CE, sobre
as alteraçıes do Parlamento Europeu à posiçªo
comum do Conselho respeitante à proposta de
directiva do Parlamento Europeu e do Conse-
lho relativa às instalaçıes por cabo para trans-
porte de pessoas (3)

17.12.1999 17.12.1999 54

(1) Este documento contØm uma ficha de impacte sobre as empresas e em particular as pequenas e mØdias empresas (PME).
(2) Este documento serÆ objecto de publicaçªo no Jornal Oficial.
(3) Texto relevante para efeitos do EEE.
NB: Os documentos COM podem ser adquiridos quer por assinatura global ou temÆtica quer avulso, sendo o preço, neste caso, proporcional ao nœmero

de pÆginas.

PTC 28/28 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 1.2.2000



LEVANTAMENTO DOS DOCUMENTOS TRANSMITIDOS PELA COMISSÃO AO CONSELHO
ENTRE 20.12. E 24.12.1999

(2000/C 28/04)

Estes documentos podem ser obtidos junto dos serviços de venda cujos endereços figuram na contracapa

Código N.o de catálogo Título
Data de

adopção pela
Comissão

Data de
transmissão
ao Conselho

Número de
páginas

COM(1999) 675 CB-CO-99-675-PT-C Proposta de decisão do Conselho relativa à
posição a tomar pela Comunidade no a�mbito
do Conselho de Associação estabelecido pelo
Acordo Europeu entre as Comunidades Euro-
peias e os seus Estados-Membros, por um lado,
e a República da Hungria, por outro, no que
diz respeito à adopção das disposições para a
coordenação dos regimes de segurança social

20.12.1999 20.12.1999 18

COM(1999) 676 CB-CO-99-676-PT-C Proposta de decisão do Conselho relativa à
posição a tomar pela Comunidade no a�mbito
do Conselho de Associação estabelecido pelo
Acordo Europeu entre as Comunidades Euro-
peias e os seus Estados-Membros, por um lado,
e a República da Polónia, por outro, no que
diz respeito à adopção das disposições para a
coordenação dos regimes de segurança social

20.12.1999 20.12.1999 18

COM(1999) 677 CB-CO-99-677-PT-C Proposta de decisão do Conselho relativa à
posição a tomar pela Comunidade no a�mbito
do Conselho de Associação estabelecido pelo
Acordo Europeu entre as Comunidades Euro-
peias e os seus Estados-Membros, por um lado,
e a República da Bulgária, por outro, no que
diz respeito à adopção das disposições para a
coordenação dos regimes de segurança social

20.12.1999 20.12.1999 18

COM(1999) 678 CB-CO-99-678-PT-C Proposta de decisão do Conselho relativa à
posição a tomar pela Comunidade no a�mbito
do Conselho de Associação estabelecido pelo
Acordo Europeu entre as Comunidades Euro-
peias e os seus Estados-Membros, por um lado,
e a República da Estónia, por outro, no que
diz respeito à adopção das disposições para a
coordenação dos regimes de segurança social

20.12.1999 20.12.1999 18

COM(1999) 679 CB-CO-99-679-PT-C Proposta de decisão do Conselho relativa à
posição a tomar pela Comunidade no a�mbito
do Conselho de Associação estabelecido pelo
Acordo Europeu entre as Comunidades Euro-
peias e os seus Estados-Membros, por um lado,
e a República Checa, por outro, no que diz
respeito à adopção das disposições para a
coordenação dos regimes de segurança social

20.12.1999 20.12.1999 18

COM(1999) 680 CB-CO-99-680-PT-C Proposta de decisão do Conselho relativa à
posição a tomar pela Comunidade no a�mbito
do Conselho de Associação estabelecido pelo
Acordo Europeu entre as Comunidades Euro-
peias e os seus Estados-Membros, por um lado,
e a República da Letónia, por outro, no que
diz respeito à adopção das disposições para a
coordenação dos regimes de segurança social

20.12.1999 20.12.1999 18
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Código N.o de catálogo Título
Data de

adopção pela
Comissão

Data de
transmissão
ao Conselho

Número de
páginas

COM(1999) 681 CB-CO-99-681-PT-C Proposta de decisão do Conselho relativa à
posição a tomar pela Comunidade no a�mbito
do Conselho de Associação estabelecido pelo
Acordo Europeu entre as Comunidades Euro-
peias e os seus Estados-Membros, por um lado,
e a República da Litua�nia, por outro, no que
diz respeito à adopção das disposições para a
coordenação dos regimes de segurança social

20.12.1999 20.12.1999 18

COM(1999) 682 CB-CO-99-682-PT-C Proposta de decisão do Conselho relativa à
posição a tomar pela Comunidade no a�mbito
do Conselho de Associação estabelecido pelo
Acordo Europeu entre as Comunidades Euro-
peias e os seus Estados-Membros, por um lado,
e a República da Eslovénia, por outro, no que
diz respeito à adopção das disposições para a
coordenação dos regimes de segurança social

20.12.1999 20.12.1999 18

COM(1999) 683 CB-CO-99-683-PT-C Proposta de decisão do Conselho relativa à
posição a tomar pela Comunidade no a�mbito
do Conselho de Associação estabelecido pelo
Acordo Europeu entre as Comunidades Euro-
peias e os seus Estados-Membros, por um lado,
e a República da Roménia, por outro, no que
diz respeito à adopção das disposições para a
coordenação dos regimes de segurança social

20.12.1999 20.12.1999 18

COM(1999) 707 CB-CO-99-715-PT-C Proposta de decisão do Conselho relativa à
celebração do Acordo sob forma de troca de
cartas entre a Comunidade Europeia, por um
lado, e a Confederação Suíça, por outro, rela-
tivo ao Protocolo n.o 2 do Acordo entre a
Comunidade Económica Europeia e a Confede-
ração Suíça

20.12.1999 20.12.1999 9

COM(1999) 710 CB-CO-99-716-PT-C Comunicação da Comissão ao Conselho �
Participação dos países candidatos nos progra-
mas, agências e comités comunitários

20.12.1999 20.12.1999 31

COM(1999) 717 CB-CO-99-717-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que al-
tera o Regulamento (CE) n.o 3448/93 que es-
tabelece o regime de trocas aplicável a certas
mercadorias resultantes da transformação de
produtos agrícolas

22.12.1999 22.12.1999 8

COM(1999) 721 CB-CO-99-720-PT-C Proposta de decisão do Conselho que autoriza
o Reino dos Países Baixos a aplicar uma me-
dida derrogatória do artigo 11.o da sexta Di-
rectiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de
Maio de 1977, relativa à harmonização das
legislações dos Estados-Membros respeitantes
aos impostos sobre o volume de negócios

22.12.1999 22.12.1999 6

COM(1999) 722 CB-CO-99-721-PT-C Relatório da Comissão ao Conselho e ao Par-
lamento Europeu sobre a aplicação da cláusula
de não exportação, n.o 1 do artigo 4.o da
Directiva 94/19/CE, relativa aos sistemas de
garantia de depósitos

22.12.1999 22.12.1999 31
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Código N.o de catálogo Título
Data de

adopção pela
Comissão

Data de
transmissão
ao Conselho

Número de
páginas

COM(1999) 659 CB-CO-99-656-PT-C Parecer da Comissão nos termos do n.o 2,
alínea c), do artigo 251.o do Tratado CE, sobre
as alterações do Parlamento Europeu à posição
comum do Conselho respeitante à proposta de
decisão do Parlamento Europeu e do Conselho
que estabelece o programa comunitário de
acção «Juventude»

22.12.1999 23.12.1999 24

(1) Este documento contém uma ficha de impacte sobre as empresas e em particular as pequenas e médias empresas (PME).
(2) Este documento será objecto de publicação no Jornal Oficial.
(3) Texto relevante para efeitos do EEE.
NB: Os documentos COM podem ser adquiridos quer por assinatura global ou temática quer avulso, sendo o preço, neste caso, proporcional ao número

de páginas.
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III

(Informações)

COMISSÃO

Resultados dos concursos (ajuda alimentar comunitária)

(2000/C 28/05)

Em aplicação do n.o 7 do artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 2519/97 da Comissão, de 16 de Dezembro de
1997, que estabelece as normas gerais de mobilização de produtos a fornecer a título do Regulamento (CE)

n.o 1292/96 do Conselho para a ajuda alimente comunitária

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» L 346 de 17 de Dezembro de 1997, página 23)

25 de Janeiro de 2000

Regulamento
n.o/

/Decisão de
Lote Acção n.o Beneficiário Produto

Quanti-
dade

(t)

Estádio
de

entrega
Adjudicatário

Preço de
adjudi-
cação
EUR/t

46/2000 A 26/99 WFP/Eritreia PISUM 2 000 EMB GERHARD GOLÜCKE GMBH & Co. � Hamburg (D) 225,52

B 27/99 WFP/Uganda PISUM 2 000 EMB DANÆRT A/S � ODENSE (DK) 224,75

47/2000 A 25/99 WFP/Ruanda HCOLZ 1 136 EMB CEBAG BELGIUM NV � ANTWERPEN (B) 543,94

48/2000 A 32-34/99 WFP/. . . SUB 500 EMB ZUCKERHANDELSUNION GMBH � BERLIN (D) 240,31

B 35/99 WFP/Azerbaijão SUB 450 EMB ZUCKERHANDELSUNION GMBH � BERLIN (D) 240,31

C 36/99 WFP/Geórgia SUB 549 EMB ZUCKERHANDELSUNION GMBH � BERLIN (D) 240,31

BLT: Trigo mole
FBLT: Farinha de trigo mole
CBL: Arroz branqueado, longo
CBM: Arroz branqueado, médio
CBR: Arroz branqueado, redondo
BRI: Trincas de arroz
FHAF: Flocos de aveia
FROf: Queijo fundido
WSB: Mistura de trigo e soja
SUB: Açúcar
ORG: Cevada
SOR: Sorgo
DUR: Trigo duro
GDUR: Sêmola de trigo duro
MAI: Milho
FMAI: Farinha de milho

B: Manteiga
GMAI: Grumos de milho
SMAI: Sêmolas de milho
LENP: Leite em pó inteiro
LDEP: Leite parcialmente desnatado em pó
LEP: Leite em pó desnatado
LEPv: Leite em pó desnatado vitaminado
CT: Concentrado de tomate
CM: Conservas de cavalas
BISC: Bolachas de elevado valor proteico
BO: Butteroil
HOLI: Azeite
HCOLZ: Óleo de colza refinado
HPALM: Óleo de palma semi-refinado
HSOJA: Óleo de soja refinado
HTOUR: Óleo de girassol refinado

BPJ: Carne de bovino em suco próprio
CB: Corned beef
COR: Passas de corinto
BABYF: Babyfood
LHE: Leite de alto teor energético
Lsub1: Leite de transição para lactentes (primeira idade)
Lsub2: Leite de transição para lactentes (segunda idade)
PAL: Massas alimentícias
PISUM: Ervilhar partidas
FEQ: Favarolas (Vicia Faba Equina)
FABA: Favas (Vicia Faba Major)
SAR: Sardinhas
DEB: Entregue porto de desembarque � desembarcado
DEN: Entregue porto de desembarque � não desembarcado
EMB: Entregue porto de embarque
DEST: Entregue no destino
EXW: À saída da fábrica
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Subvenções para organizações que promovem o ideal da Europa

(2000/C 28/06)

A Comissão Europeia dispõe de um orçamento limitado � 145 000 euros � para subvencionar custos de
funcionamento de organizações que tenham por principal finalidade a promoção dos ideais de uma Europa
integrada.

As propostas deverão ser apresentadas antes de 31 de Março de 2000. Os formulários de candidatura e
outros pormenores estão disponíveis na Internet:

http://europa.eu.int/comm/secretariat_general/sgc/subvention/pt/subv.htm

Os elementos referidos podem também ser solicitados por escrito para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Secretariado-Geral
Unidade SG-C-2, BREY 7/226
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas.

CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS PARA PROJECTOS COM VISTA À PROTECÇÃO DOS LOCAIS DOS
CAMPOS DE CONCENTRAÇÃO NAZIS COMO MONUMENTOS HISTÓRICOS

(2000/C 28/07)

1. Contexto

Nos termos do número A-3035 do orçamento geral da
União Europeia, a Comissão Europeia pode conceder sub-
venções destinadas a proteger, como monumentos históri-
cos, os locais dos antigos campos de concentração nazis,
bem como os arquivos relacionados com as deportações. A
sua organização tem um projecto susceptível de ser elegível
para estas subvenções?

2. Elegibilidade

O seu projecto poderá ser elegível para uma subvenção se a
sua organização estiver estabelecida num ou em vários Es-
tados-Membros da União Europeia ou num país candidato à
adesão e se:

� tiver como principal objectivo conservar viva a memória
das vítimas dos campos de concentração nazis ou estu-
dar este fenómeno numa perspectiva histórica,

� estiver legalmente constituída aquando da apresentação
da proposta,

� não tiver fins lucrativos.

Não são elegíveis órgãos da administração nacional, regional
ou local.

3. Critérios de selecção

Antes de poder conceder uma subvenção à sua organização,
a Comissão deve analisar:

i) Os estatutos ou o acto constitutivo da sua organização;

ii) Os respectivos balanços financeiros do exercício ante-
rior;

iii) O seu programa de actividades pormenorizado;

iv) Estimativas pormenorizadas das receitas e despesas do
seu projecto.
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A Comissão decidirá do (eventual) montante a conceder à
sua organização com base nos seguintes critérios:

� em que medida o seu projecto contribui no sentido de
permitir às gerações presentes e vindouras uma melhor
compreensão do que aconteceu nos campos de concen-
tração e das suas causas?

� qual o nível de qualidade do seu programa e da respec-
tiva execução?

� qual o impacto provável do programa junto do público?

� quais as verdadeiras necessidades financeiras da sua or-
ganização?

� como foi avaliado o seu projecto anterior (caso tenha
recebido uma subvenção no ano transacto)?

� quais os recursos orçamentais de que dispõe a Co-
missão?

A Comissão adoptará uma decisão formal sobre a utilização
das dotações disponíveis após ter analisado todos os pedidos
de subvenção em função dos critérios acima descritos.

4. Condições financeiras

4.1. As subvenções são concedidas numa base estrita-
mente anual. Consequentemente, se lhe tiver sido
concedida uma subvenção no ano transacto, tal não
significa que o mesmo acontecerá no corrente ano. O
facto de lhe ser concedida uma subvenção no corrente
ano não significa também que o mesmo acontecerá
automaticamente no próximo ano.

4.2. O orçamento total disponível eleva-se a 350 000 eu-
ros.

4.3. Em 1999, o número de beneficiários cifrou-se em 19.

4.4. Ao apresentar um pedido de subvenção deve anexar
um orçamento com dados pormenorizados das recei-
tas e despesas do projecto. O total das despesas pre-
vistas tem de corresponder ao financiamento total que
prevê receber de todas as fontes (incluindo a sub-
venção da Comissão à qual se candidata). Pelo menos
20 % devem ser provenientes de outras fontes que
não o orçamento da União Europeia.

4.5. Serão «elegíveis» (ou seja, poderão ser tomados em
consideração) os seguintes custos directos:

� despesas relacionadas com o pessoal consagrado
ao projecto, correspondentes aos salários reais e
aos encargos da segurança social, bem como ou-
tros custos relativos à remuneração,

� despesas de viagem e de estadia do pessoal que
participa na operação,

� despesas de aquisição de equipamento (novo ou
usado),

� despesas de bens consumíveis e fornecimentos,

� despesas de subcontratação, na condição de a sub-
contratação ter sido autorizada, previamente e por
escrito, pela Comissão,

� despesas decorrentes directamente do disposto na
convenção (divulgação de informação, avaliação
específica da operação, tradução, reprodução, etc.),
incluindo, se for caso disso, as relativas a serviços
financeiros (em especial, as garantias financeiras),
mas excluindo os riscos de ca�mbio,

� «reserva para imprevistos» não superior a 5 % dos
custos directos elegíveis.

4.6. Apenas poderá ser tomado em consideração enquanto
custos indirectos, um montante não superior a 7 % do
montante total dos custos directos elegíveis. Contudo,
os custos indirectos não serão elegíveis se incluírem
despesas imputadas a outras rubricas do orçamento.
Não serão também tomados em consideração caso a
Comissão tiver concedido à sua organização um sub-
sídio ao funcionamento ao abrigo de outra rubrica
orçamental.

4.7. Não são elegíveis os seguintes custos:

� despesas de investimento em capital,

� provisões para eventuais perdas ou dívidas futuras,

� pagamento de juros devidos,

� pagamento de dívidas,

� dívidas de natureza incerta,

� perdas cambiais, excepto se forem expressamente
previstas na convenção,

� contribuições em espécie. Todavia, as contribui-
ções em espécie podem ser tomadas em conside-
ração na altura da determinação do montante má-
ximo da subvenção,

� despesas excessivas ou mal programadas.

4.8. Caso a Comissão conceda uma subvenção ao seu
projecto, enviará uma convenção que especifica o
montante da subvenção expresso em euros e em per-
centagem dos custos elegíveis e que estabelece as
condições do seu pagamento e utilização.

4.9. No a�mbito da convenção, a pessoa autorizada a re-
presentar a sua organização deve comprometer-se a
fornecer provas da correcta utilização da subvenção e
a permitir que a Comissão e/ou o Tribunal de Contas
das Comunidades Europeias inspeccionem, se o dese-
jarem, a contabilidade da organização.

4.10. Se a sua organização beneficiar de uma subvenção,
deve referir publicamente o facto de ter recebido as-
sistência financeira da Comissão Europeia.
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4.11. A Comissão pagará 80 % da subvenção no prazo de
60 dias a contar da data de envio da convenção as-
sinada pela pessoa autorizada a representar a organi-
zação. O saldo será pago no prazo de 60 dias a
contar da data de recepção e aprovação do relatório
final e do balanço financeiro do projecto realizado.

4.12. Caso sejam despendidas verbas em rubricas que não
figurem na convenção, a Comissão poderá solicitar o
reembolso parcial ou total da subvenção.

4.13. Caso, no final do projecto, as despesas efectivas forem
inferiores ao acordado, a Comissão solicitará o reem-
bolso parcial ou total da subvenção.

5. Apresentação do pedido de subvenção

5.1. O pedido de subvenção deve ser efectuado utilizando
um formulário especial, que pode ser obtido mediante
pedido por escrito para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Secretariado-Geral
Gabinete BREY 7/226
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas.

O referido formulário está também disponível no se-
guinte endereço da Internet:

http://europa.eu.int/comm/secretariat_general/sgc/sub-
vention/pt/subv.htm

5.2. Devem ser anexados ao pedido os seguintes documen-
tos, relativos à sua organização:

� programa de actividades,

� orçamento anual,

� balanços financeiros do exercício anterior (folha de
balanço, demonstração de resultados),

� estatutos ou acto constitutivo.

5.3. Caso a sua organização tenha já recebido anterior-
mente uma subvenção da Comissão, apenas lhe poderá
ser concedida uma nova subvenção se demonstrou que
a anterior foi utilizada correctamente.

5.4. Será informado, no prazo de dois meses a contar da
data abaixo indicada, se lhe foi ou não concedida uma
subvenção. Caso o seu projecto não tenha sido selec-
cionado, a Comissão fundamentará por escrito a sua
decisão.

5.5. O formulário e os documentos que fazem parte do seu
pedido devem ser enviados para a morada supra o mais
tardar até 31 de Março de 2000 (faz fé a data de
carimbo do correio).
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